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SEÇÃO JUDICIAL 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
SECRETÁRIO: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY 

Pautas 
PAUTA PRESENCIAL 8ª/2022 

Serão julgados pela 2ª CAMARA CRIMINAL do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, na 8ª SESSÃO 
PRESENCIAL ORDINÁRIA JUDICIAL, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de julho do ano de 2022, terça-feira, ou nas sessões 
posteriores, a partir das 14:00 horas, os seguintes processos: 
Obs.: Vale ressaltar que, a sessão será  PRESENCIAL. 
1 Habeas Corpus Criminal N° 0008334-78.2022.8.27.2700/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                         : E. F. de A. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
IMPETRADO                      : Juízo da 2ª Vara Criminal de Araguaína. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO de LA CRUZ BARBOSA. 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
2 Habeas Corpus Criminal N° 0008360-76.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                         : ZILTO SOARES LIRA. 
ADVOGADOS                   : WASHINGTON GABRIEL PIRES (OAB TO005149), 
                                           WELBERTH LACERDA NORONHA (OAB TO008356). 
IMPETRADO                     : Juízo da 1ª Escrivania Criminal de Ponte Alta. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO de LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
3 Apelação N° 0013508-70.2020.8.27.2722/TO. 
ORIGEM                              : JUIZO DA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E CRIMES 
DOLOSOS CONTRA A VIDA de GURUPI.. 
APELANTE                        : BENEIR VIEIRA FERNANDES. 
ADVOGADO                       : GLEIDSTON VIEIRA DOURADO (OAB TO005944). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO de LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
4 Apelação Criminal  N° 0010230-06.2021.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 3ª VARA CRIMINAL de PALMAS. 
APELANTE                        : WENDER WILSON ANDRADE de MORAIS. 
ADVOGADO                       : JOÃO FERNANDO NOGUEIRA ALVES (OAB TO06225B). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO de LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
5 Apelação Criminal  N° 0010748-17.2021.8.27.2722/TO. 
ORIGEM                             : JUIZO DA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E CRIMES 
DOLOSOS CONTRA A VIDA de GURUPI.. 
APELANTE                        : J. O. B. DOS R. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO de LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
6 Apelação Criminal  N° 0040950-87.2020.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 4ª VARA CRIMINAL de PALMAS. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
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PROCURADOR                  : ABEL ANDRADE LEAL JUNIOR. 
APELADO                          : DEUZIVAN CRUZ DA SILVA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO de LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
  
7 Apelação Criminal  N° 0003149-31.2020.8.27.2732/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CRIMINAL de PARANÃ. 
APELANTE                        : AGOSTINHO CELSTINO DOS SANTOS. 
ADVOGADO                       : MARCELO RODRIGUES de CERQUEIRA (OAB TO006960). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO de LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
  
8 Apelação Criminal  N° 0012179-36.2019.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 2ª VARA CRIMINAL de PALMAS. 
APELANTE                        : PAULO HENRIQUE RIBEIRO GONÇALVES. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
INTERESSADO                  : Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal  de Palmas. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO de LA CRUZ BARBOSA. 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
9 Habeas Corpus Criminal N° 0005210-87.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                         : RONALDO SILVA DA MATA. 
DEF. PÚBLICA                   : ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
IMPETRADO                      : Juízo da 1ª Escrivania Criminal de Aurora. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROC.DE JUSTIÇA            :ABEL ANDRADE LEAL JÚNIOR 
RELATOR                          : HELVECIO de BRITO MAIA NETO 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
  
10 Apelação Criminal  N° 0004060-18.2021.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 3ª VARA CRIMINAL de PALMAS. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT. DE JUSTIÇA      : JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
APELADO                          : HÉLIO NASCIMENTO SOUSA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO. 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
11 Habeas Corpus Criminal N° 0008144-18.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                         : LUCIANO FERREIRA SILVA. 
ADVOGADOS                    : JOÃO MARCOS FREITAS NETO PAZ (OAB TO005891), 
                                            CELIA CILENE de FREITAS PAZ (OAB TO01375B). 
IMPETRADO                      : Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal  de Araguaína. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT. DE JUSTIÇA      : JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
12 Habeas Corpus Criminal N° 0007905-14.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                          : FRANCISCO de ASSIS RODRIGUES FERREIRA. 
ADVOGADOS                     : JUAREZ RIGOL DA SILVA (OAB TO000606), 
                                             DIAMISBLAN SOPRAN DA SILVA (OAB TO005678). 
IMPETRADO                      : Juízo da 1ª Escrivania Criminal de Araguacema. 
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INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO, 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
13 Apelação Criminal  N° 0001899-29.2021.8.27.2731/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL de PARAÍSO DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : ELIZON DIAS PAES. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
14 Apelação Criminal  N° 0000555-57.2018.8.27.2718/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CRIMINAL de FILADÉLFIA. 
APELANTE                        : JOSE VITOR AIRES DA LUZ. 
ADVOGADO                       : ROGER SOUSA KUHN (OAB TO05232A). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO de OLIVEIRA. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
15 Habeas Corpus Criminal N° 0007850-63.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                         : DANIEL GOMES DA SILVA. 
DEF. PÚBLICA                   : ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
IMPETRADO                      : Juizo da 1ª Vara Criminal de Palmas, 
INTERESSADO                  :MINISTÉRIO PÚBLICO. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
COLEGIADO                      :2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
16 Apelação Criminal  N° 0003091-67.2021.8.27.2740/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL de TOCANTINÓPOLIS. 
APELANTE                        : EVERTON DIAS DA SILVA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT. DE JUSTIÇA      : MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATOR                          MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
17 Apelação Criminal  N° 0001560-18.2017.8.27.2729/TO-SGREDO DE JUSTIÇA 
ORIGEM                             : JUIZO DA 2ª VARA CRIMINAL de PALMAS. 
APELANTE                        : D. A. G. 
ADVOGADOS                    : CAMILLA MIRANDA DO NASCIMENTO (OAB TO008094), 
                                             MICHELE SUMARA ALVARENGA LEITE (OAB TO006854). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
18 Apelação Criminal  N° 0019886-90.2020.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL de ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT. DE JUSTIÇA      : MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
APELADO                          : CLAUDIO KENNEDY GOIAS RODRIGUES de ARAUJO. 
ADVOGADO                       : RAFAEL MARTINS COSTA (OAB TO009413), 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
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19 Apelação Criminal  N° 0008866-09.2020.8.27.2737/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL de PORTO NACIONAL. 
APELANTE                        : DENILSON RODRIGUES DOS SANTOS. 
DEF. PÚBLICA                   : ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT. DE JUSTIÇA      : MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATOR                          : EDIMAR de PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
20 Apelação Criminal  N° 0003406-25.2021.8.27.2731/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL de PARAÍSO DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : CLOVIS VIANA FILHO. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : EDIMAR de PAULA 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
21 Recurso em Sentido Estrito N° 0006881-48.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CRIMINAL de GOIATINS. 
RECORRENTE                   : NELIDA VASCONCELOS MIRANDA CAVALCANTE. 
ADVOGADO                       : JUVENAL KLAYBER COELHO (OAB TO00182A). 
RECORRIDO                      : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : EDIMAR de PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
22 Agravo de Execução Penal N° 0007728-50.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal  de Miranorte. 
AGRAVANTE                     : PAULO LINDOMAR PEREIRA MARINHO. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
AGRAVADO                       : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO de OLIVEIRA. 
RELATOR                          : EDIMAR de PAULA 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
23 Apelação Criminal  N° 0002406-80.2022.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL de GURUPI. 
APELANTE                        : EDSON CARVALHO DA CONCEICAO. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT. DE JUSTIÇA      : JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATOR                          : EDIMAR de PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
24 Apelação Criminal  N° 0026911-57.2020.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL de ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO de OLIVEIRA. 
APELADO                          : ANNE RAQUEL DA SILVA FELIX. 
ADVOGADOS                     : SILNEYR DEOFANES de CASTRO (OAB GO050650), 
                                              ÁLVARO SANTOS DA SILVA (OAB TO002022). 
RELATOR                          : EDIMAR de PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
25 Apelação Criminal  N° 0018766-95.2019.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL de GURUPI. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO de OLIVEIRA, 
PROCURADOR                  : ABEL ANDRADE LEAL JUNIOR. 
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APELADO                          : WANDERSON QUIRINO SILVA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : EDIMAR de PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
26 Apelação Criminal  N° 0005664-08.2021.8.27.2731/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL de PARAÍSO DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : LEONTINO FERREIRA GOMES FILHO. 
DEF. PÚBLICA:                  ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : MARCOS LUCIANO BIGNOTI. 
RELATOR                          : EDIMAR de PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
27 Apelação Criminal  N° 0002754-79.2014.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL de GURUPI. 
APELANTE/APELADO       : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA. 
APELANTE/APELADO       : VALÉRIA de MELO. 
ADVOGADO                       : RENATO GONÇALVES DA SILVA (OAB GO032022). 
RELATOR                          : EDIMAR de PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
28 Habeas Corpus Criminal N° 0006978-48.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             :TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                         : RAFAEL MENEZES DUTRA. 
ADVOGADO                       : PAULO ROBERTO DA SILVA (OAB TO00284A). 
IMPETRADO                           : Juizo da Vara de Combate a Violência Domestica Contra a Mulher  de Gurupi. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            :RICARDO VICENTE DA SILVA 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
29EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AP   N° 0000067-63.2017.8.27.2710/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª ESCRIVANIA de AUGUSTINÓPOLIS. 
REFERENTE                      : ACÓRDÃO EVENTO 27 
EMBARGANTE                  : ANGELA MARIA DA SILVA. 
ADVOGADO                       : MIGUEL ARCANJO DOS SANTOS (OAB TO01671A). 
EMBARGADO                    : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO de OLIVEIRA. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
30 Habeas Corpus Criminal N° 0005785-95.2022.8.27.2700/TO- SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             :TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                         : C. D. S. 
ADVOGADO                       : EMITERIO MARCELINO MENDES NETO (OAB TO008897). 
IMPETRADO                      : Juizo da Especializada no Combate à Violência Contra a Mulher e Crimes Dolosos Contra a 
Vida de Gurupi. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
31 Apelação Criminal  N° 0009071-97.2021.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL de ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : ADAIRES MATOS CAVALCANTE. 
ADVOGADOS                     : ROGER SOUSA KUHN (OAB TO05232A), 
                                             DEARLEY KUHN (OAB TO000530), 
                                             EUNICE FERREIRA de SOUSA KUHN (OAB TO000529). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
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PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
32 Habeas Corpus Criminal N° 0006317-69.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                         : JACKSON BRUNO PEREIRA DOS SANTOS. 
ADVOGADO                       : ALISSON MATHEUS DO AMARAL (OAB DF066223). 
IMPETRADO                      : Juízo da 2ª Escrivania de Augustinópolis. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
33 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA Ap  N° 0000952-22.2019.8.27.2738/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL de TAGUATINGA. 
REFERENTE                      :ACÓRDÃO EVENTO 20. 
EMBARGANTES                : ANDRE TORRES SANTANA,NILSON SANTANA SPERANDIO, 
                                             JOAO MARCOS VIEIRA LIMA. 
DEF. PÚBLICA                   : ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
EMBARGADO                    : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
34 Apelação Criminal  N° 0015444-81.2020.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL de ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : FLÁVIO de SOUSA BORGES. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
35 Embargos Infringentes e de Nulidade N° 0013564-06.2020.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS. 
EMBARGANTES                : VICTOR VIEIRA DA SILVA VITORIA GOMES OLIVEIRA. 
DEF. PÚBLICA                   : ADRIANA CAMILO DOS SANTOS. 
EMBARGADO                    : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
36 Apelação Criminal  N° 0003478-39.2021.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL de GURUPI. 
APELANTE                        : JOÃO IGOR de BRITO RAMOS. 
ADVOGADO                       : RAYFRAN VIEIRA LIMA (OAB TO010202). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : JOSÉ DEMÓSTENES de ABREU. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
37 Apelação Criminal  N° 0005205-38.2018.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL de GURUPI. 
APELANTE:                       MATHEUS HENRIQUE TAVARES de SOUSA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT. DE JUSTIÇA      : MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
38 Apelação Criminal  N° 0000213-65.2021.8.27.2710/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª ESCRIVANIA de AUGUSTINÓPOLIS. 
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APELANTE/APELADO       : MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADOR                  : DIEGO NARDO 
APELANTES/APELADOS  : JENNYFF WENNE CARNEIRO CARVALHO,  
                                           WEVERTON SOUSA SILVA, 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELANTES/APELADOS  : JOAO VICTOR LIMA CORREIA,WEVERTON SOUSA SILVA. 
ADVOGADO                       : CÁSSIA REJANE CAYRES TEIXEIRA (OAB TO03414A), 
APELANTE/APELADO       : MATEUS VIEIRA DA SILVA. 
ADVOGADO                       : RODRIGO DO CARMO COSTA (OAB MA009500). 
APELANTE/APELADO       : YEDA MARIA de JESUS FERREIRA DA SILVA de SOUSA. 
ADVOGADO                       :FRANCISCO FEITOSA FARIAS NETO (OAB TO010214), 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
39 Apelação Criminal  N° 0002453-73.2020.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL de ARAGUAÍNA. 
APELANTES                      : JESIMAR de OLIVEIRA TELES, 
                                             WERLLESON BOTELHO OLIVEIRA, 
                                             MARIA APARECIDA DA SILVA BARBOSA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
ADVOGADO                       : MANOEL DIEGO CHAVES OLIVEIRA QUINTA (OAB TO07304B). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
40 Apelação Criminal  N° 0007225-94.2021.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL de GURUPI. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI. 
APELADO                          : ANDRE RODRIGUES de SOUZA. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
41 Apelação Criminal  N° 0005514-05.2021.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL de ARAGUAÍNA. 
APELANTE/APELADO       : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
APELANTE/APELADO       : ADAELTON GUIMARAES NASCIMENTO. 
DEF. PÚBLICA                   : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 

ARAGUACEMA 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Dr. MARCELO ELISEU RASTIROLA, Meritíssimo Juiz de Direito Titular desta Comarca de Araguacema, Estado do Tocantins 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital com prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele conhecimento 
tiverem que por este Juízo e Cartório da Única Vara Criminal esta Comarca correm os termos da Ação Penal nº  0000724-
81.2021.8.27.2704   , em desfavor do acusado MIGUEL LUCIANO BRITO, brasileiro, união estável, filho de Elza Luciano Brito, 
inscrito no CPF sob nº 008.245.381-02, nascido em 13/10/1983, com residência civil na Rua Bernardino Maciel, nº 1372, CEP.: 
77.600-000, Paraíso do Tocantins/TO,  atualmente em local incerto e não sabido,  razão pela qual mandou o MM.Juiz expedir o 
presente edital, para que este responda  à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. E para que chegue ao conhecimento 
do acusado e que ninguém alegue ignorância, mandou o MM. juiz expedir o presente edital, que será afixado a 2ª via no placar 
do edifício do fórum local para conhecimento de todos. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Araguacema-TO, aos 15 de 
julho de 2022. Eu_Francisca Maria de Moura Gonçalves Técnica Judicário, digitei, subscrevi e conferi. ï Marcelo Eliseu Rastirolla 
Juiz de  Direito respondendo pela Vara Criminal de Araguacema.            
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Dr. MARCELO ELISEU RASTIROLA, Meritíssimo Juiz de Direito Titular desta Comarca de Araguacema, Estado do Tocantins 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital com prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele conhecimento 
tiverem que por este Juízo e Cartório da Única Vara Criminal esta Comarca correm os termos da Ação Penal nº  0000656-
05.2019.8.27.2704, em desfavor do acusado ADRIANO CASTRO DA SILVA, brasileiro, solteiro, desempregado, nascido aos 
11.11.1988, natural de Colinas do Tocantins/TO, filho de Luiz Carlos da Silva e de Clenesmar Albino da Silva, inscrito no CPF 
sob o n° 026.840.511-51, residente na Avenida Santa Maria das Barreiras, Pousada Londrina, s/n.º, Araguacema/TO, 
 atualmente em local incerto e não sabido,  razão pela qual mandou o MM.Juiz expedir o presente edital, para que este responda  
à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. E para que chegue ao conhecimento do acusado e que ninguém alegue 
ignorância, mandou o MM. juiz expedir o presente edital, que será afixado a 2ª via no placar do edifício do fórum local para 
conhecimento de todos. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Araguacema-TO, aos 15 de julho de 2022. Eu_Francisca 
Maria de Moura Gonçalves Técnica Judiciário, digitei, subscrevi e conferi. ï Marcelo Eliseu Rastirolla Juiz de  Direito 
respondendo pela Vara Criminal de Araguacema.                   
 

ARAGUAÇU 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15 (quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 0000235-12.2019.8.27.2705  Chave n. 134529391719 
Denunciado: Mauro Célio dos Santos Cruz 
O Excelentíssimo  Juiz de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Araguaçu -  Tocantins, na forma da lei etc. 
FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele tiverem conhecimento, que neste 
Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do acusado MAURO CÉLIO DOS SANTOS CRUZ, 
brasileiro, casado, mecânico, nascido aos 06/05/1977, CPF n. 937.683.201-97, atualmente em lugar incerto e não sabido, 
conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO, o acusado em epigrafe, do inteiro teor da 
DENÚNCIA apresentada nos autos supra, bem como, INTIMADO a apresentar resposta a acusação escrita, no prazo de 10 (dez) 
dias, através de advogado por ele(s) constituído, nos termos do art. 396 do CPP, com redação dada pela Lei n. 11.719-08. 
Cientificando-o de que não sendo apresentada resposta no prazo legal, por advogado constituído, o Juiz nomeará a Defensoria 
Pública desta Comarca para apresentá-la, concedendo-lhe vista dos autos por 10 (dez) dias, CONCLUA-SE O FEITO. Para 
conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Araguaçu/TO,  aos 24  do mês de janeiro de 2021. Eu (Hélio Fábio Lemos de Almeida -Técnico Judiciário), 
que digitei e subscrevi. Gerson Fernandes Azevedo ï Juiz de Direito em substituição 
 

ARAGUAINA 
Central de execuções fiscais 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO (COM PRAZO DE 30 DIAS) Nº 5906634 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): FATIMA APARECIDA P. DA SILVA - CPF/CNPJ n°: 007.852.478-40, por estar atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0004812-
93.2020.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a 
importância de R$ 8.562,85 (oito mil, quinhentos e sessenta e dois reais e oitenta e cinco centavos), representada pela CDA n° 
20190036674, datada de 13/12/2019, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo 
prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, 
que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde 
Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "4.2.1- Realizada as 
buscas e não sendo localizado endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) 
executado(s), defiro desde logo, caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-
se as disposições do art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais;" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 15 dias do mês de julho de 2022. Eu, MARCO 
AURELIO BISPO E SILVA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO (COM PRAZO DE 30 DIAS) Nº 5903270 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): LUIZA BATISTA BORGES - CPF/CNPJ n°: 77090098168, por estar atualmente em lugar incerto e não 
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sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0000690-37.2020.8.27.2706, que lhe 
move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 2.746,20 
(dois mil, setecentos e quarenta e seis reais e vinte centavos), representada pela CDA n° 20190029729, datada de 17/10/2019, 
acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando 
depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; 
oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo 
exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO 
curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína , em caso de revelia. 
Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "4.2.1- Realizada as buscas e não sendo localizado endereço diverso 
da inicial e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) executado(s), defiro desde logo, caso haja pedido, a 
expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-se as disposições do art. 8º, IV, da Lei de Execuções 
Fiscais;" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no 
Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, aos 14. dias do mês de julho de 2022. Eu, MARCO AURELIO BISPO E SILVA, Auxiliar Judiciário, que o digitei.  
 
EDITAL DE CITAÇÃO (COM PRAZO DE 30 DIAS) Nº 5906773 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): ROBERTO CARLOS PATROCINIO - CPF/CNPJ n°: 623.755.121-20, por estar atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0000639-
26.2020.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a 
importância de R$ 4.835,56 (quatro mil, oitocentos e trinta e cinco reais e cinquenta e seis centavos), representada pela CDA n° 
20190027486, datada de 03/10/2019, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo 
prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, 
que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde 
Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "4.2.1- Realizada as 
buscas e não sendo localizado endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) 
executado(s), defiro desde logo, caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-
se as disposições do art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais;" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 15 dias do mês de julho de 2022. Eu, MARCO 
AURELIO BISPO E SILVA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO (COM PRAZO DE 30 DIAS)  Nº 5906919 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): JORGE DELL"OSBEL - CPF/CNPJ n°: 47631015953, por estar atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0000327-50.2020.8.27.2706, que lhe 
move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 3.061,32 
(três mil, sessenta e um reais e trinta e dois centavos), representada pela CDA n° 20190026764, datada de 27/09/2019, 
acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando 
depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; 
oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo 
exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO 
curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína , em caso de revelia. 
Tudo em conformidade com o despacho proferido no evento n° 5 a seguir transcrito: "4.2.1- Realizada as buscas e não sendo 
localizado endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) executado(s), defiro 
desde logo, caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-se as disposições do 
art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais;" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que 
será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 15 dias do mês de julho de 2022. Eu, MARCO AURELIO BISPO E SILVA, 
Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO ( COM PRAZO DE 30 DIAS)  Nº 5906959 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): ALCINOI PEREIRA DE OLIVEIRA - CPF/CNPJ n°: 12233307100, por estar atualmente em lugar incerto 
e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0000260-85.2020.8.27.2706, 
que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 
2.733,34 (dois mil, setecentos e trinta e três reais e trinta e quatro centavos), representada pela CDA n° 20190029600, datada 
de 17/10/2019 , acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
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atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de 
Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho proferido no evento 5 a seguir transcrito: "4.2.1- 
Realizada as buscas e não sendo localizado endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de localização dos 
endereços do(s) executado(s), defiro desde logo, caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta)  
dias, observando-se as disposições do art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais;" E para que ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum 
local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 15 dias do mês de julho de 2022. 
Eu, MARCO AURELIO BISPO E SILVA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS - N° 5907638 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): CLEUDEMAR MODESTO PACHECO - CPF/CNPJ n°: 35522267100, por estar atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0023505-
28.2020.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a 
importância de R$ 4.298,08 (quatro mil, duzentos e noventa e oito reais e oito centavos), representada pela CDA n° 
20200043235, datada de 02/09/2020, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo 
prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito loca l, 
que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica adver tida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde 
Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Ante ao exposto, 
DEFIRO o pedido de citação via edital em relação ao executado CLEUDEMAR MODESTO PACHECO, conforme formulado pelo 
exequente. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Saúde que: 1. Dê ciência ao exequente no prazo de 05 
(cinco) dias acerca do presente despacho; 2. Promova a citação do executado CLEUDEMAR MODESTO PACHECO, por 
meio de edital, com prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Lei de Execuções Fiscais; e 3. Decorrido o 
prazo supradelineado, intime o exequente para impulsionar o feito executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias. Intime-se. 
Cumpra-se." E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no 
Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, aos 15 dias do mês de julho de 2022. Eu, MATHEUS ALENCAR DE ALMEIDA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito. 
 

AUGUSTINÓPOLIS 
1ª Vara 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O Doutor JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito, desta Comarca de Augustinópolis, Estado do Tocantins, na 
forma da lei etc. FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo se 
processam os autos da Ação de Execução fiscal (processo nº 0001071-43.2014.8.27.2710), tendo como exequente Conselho 
Regional de Farmácia do Estado do Tocantins e como parte executada Dorgileia Lima Sousa Sendo o presente 
para  CITAR a executada DORGILEIA LIMA SOUSA, pessoa jurídica, na pessoa de sua sócia DORGILEIA LIMA SOUSA, 
estando atualmente em lugares incertos e não sabidos, para no prazo de 05 (cinco) dias (Lei 6830/80, art. 8º, caput e inc. I), 
pagar a obrigação executada, acrescida dos encargos legais e honorários advocatícios. estando atualmente em lugares incertos 
e não sabidos. E para que ninguém  alegue ignorância, mandou  expedir o presente Edital que será publicado no Diário da 
Justiça do Estado e afixado no átrio do Fórum local. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Augustinópolis -TO, aos 27 de 
junho de 2022. Eu, Maria Neuza dos Santos Silva, Técnica Judiciária, que digitei. JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz 
de Direito. 
 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL  DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO 
O Doutor JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito desta Comarca de Augustinópolis, Estado do Tocantins, na 
forma da lei etc. FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo foi 
declarada a INTERDIÇÃO DO SENHOR(A) ABAIXO RELACIONADO, portador de deficiência mental, incapaz de reger sua 
própria vida, sendo-lhe nomeado CURADOR (a) Senhor (a) conforme relação abaixo, respectivamente, AÇÃO DE INTERDIÇÃO 
e CURATELA. 
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PROCESSO CURADOR INTERDITADO   

 50006390720128272710 MARIA DA CONCEIÇAO DA SILVA ANTONIO TIAGO DA SILVA   

 
A curatela é por tempo indeterminado e tem a finalidade de reger os interditandos em todos os atos de sua vida civil. E para que 
ninguém possa alegar ignorância, o presente Edital será publicado por três (03) vezes no Diário da Justiça, com intervalo de dez 
(10) dias e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Augustinópolis-TO, aos 17 dias do mês de 
fevereiro de 2022. Eu, Tamyrys Rodrigues Almeida, que digitei. JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito. 
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE TUTELA 
O Doutor JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito desta Comarca de Augustinópolis, Estado do Tocantins, na 
forma da lei etc. FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo foi 
declarada a TUTELA DA  MENOR,  M. F. S. S, sendo incapaz de reger sua própria vida, sendo-
lhe nomeado TUTORA  a  Senhora  JANES PINHEIRO DE SOUSA, nos autos do Processo: 0002748-06.2017.8.27.2710, Tutela 
Infância e Juventude, a TUTELA é por tempo indeterminado e tem a finalidade de reger o Tutelando em todos os atos de sua 
vida civil. E para que ninguém possa alegar ignorância, o presente Edital será publicado por três (03) vezes no Diário da Jus tiça, 
com intervalo de dez (10) dias e afixado na forma da lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Augustinópolis-TO, aos 
08 dias do mês de julho de 2022. Eu, Pociane Batista dos Santos, que digitei. JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de 
Direito. 
 

COLINAS 
2ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EXECUÇÃO FISCAL Nº 0005105-76.2019.8.27.2713/TO 
AUTOR: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 
RÉU: MARLENE RODRIGUES DA SILVA 
EDITAL Nº 5828713 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Doutor MARCELO LAURITO PARO, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Colinas do Tocantins, Estado do 
Tocantins, na forma da lei... 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital de Citação virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo,  tramita os 
autos da Ação de Execução Fiscal, Processo nº 0005105-76.2019.8.27.2713, em que figuram como partes MUNICÍPIO DE 
COLINAS DO TOCANTINS contra MARLENE RODRIGUES DA SILVA, em cujo feito fora pelo Merítisimo Juiz determinado a 
expedição do presente com a finalidade de se proceder a CITAÇÃO  da requerida MARLENE RODRIGUES DA SILVA, 
inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o nº 212.970.531-68, com endereço ignorado e não sabido, de quem é credor dos débitos referente 
a(s) seguinte(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa: 20180001052,20180003002,20180005245,20180008806, inscrito no Cadastro 
Municipal de Contribuintes sob o número 10507, já corrigida monetariamente, para no prazo de 05 (cinco) dias, pagar a dívida 
com os acréscimos legais, ou garantir a execução com oferecimento de bens à penhora. Advirta-se, que o executado poderá, 
querendo, oferecer embargos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação da penhora. Não sendo pago o débito, nem 
garantida a execução, o Oficial de Justiça deverá fazer a penhora dos bens do devedor, procedendo-se desde logo à avaliação, 
devendo o valor constar do termo ou auto de penhora. No caso de pronto pagamento, fixo os honorários advocatícios em 10% 
(dez por cento) sobre o valor da execução. Deverá ser feita a intimação do cônjuge da parte devedora, caso a constrição recaia 
sobre bens imóveis, registrando-se na Serventia Extrajudicial competente. E, para que chegue ao conhecimento de todos 
e ninguém possa alegar ignorância, foi expedido o presente Edital que será afixado no placar do Fórum local e publicado na 
forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Colinas do Tocantins, aos cinco dias do mês de julho do ano de 
dois mil e vinte e dois (05/07/2022). Eu, Deusivaldo Pereira de Araujo, Servidor de Secretaria, o digitei e subscrevi. Documento 
eletrônico assinado por MARCELO LAURITO PARO, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do documento está 
disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 5828713v3 e do código 
CRC 0cb6e421. 
 

CRISTALÂNDIA 
1ª escrivania criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SESSÃO DO JURI 
O Doutor Wellington Magalhães, MM. Juiz de Direito desta cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins , na forma da 
lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem, que neste juízo corre 
seus trâmites legais, os autos de Ação Penal, processo n 0000722-83.2018.8.27.2715, que a justiça pública move contra o (s) 
acusado JADERSON GAMA GUIMARÃES, natural de Goiânia/GO, nascido aos 04/041987, filho de Waldeni Gama Guimaraes e 
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de Joaquim Tavares Guimaraes, CPF de nº 028.085.751-90, RG de nº 4984322 SSP/GOM, atualmente em local incerto e não 
sabido, a fim de que seja submetido a julgamento perante o Egrégio Tribunal do Júri, como incurso nas sanções do artigo 121, 
§2º, II, III e IV, do Código Penal, sobre a designação da sessão do Tribunal do Júri a ser realizada na sala de audiência do Fórum 
local, no dia 20/09/2022 AS 08:00HS para o seu julgamento, ficando, ainda, ciente de que a sessão ocorrerá independente de 
seu comparecimento. Para conhecimento de todos é Publicado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. 
Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, aos 15 de julho de 2022. Eu JEFERSSON 
RODRIGO RODRIGUES PEREIRA, servidor de Secretaria, lavrei o presente. 
 

GUARAÍ 
2ª vara cível; família e sucessões infância e juventude 

Intimações aos advogados 
CARTA PRECATÓRIA n. 0002493-39.2022.8.27.2721 
AÇÃO: Execução Fiscal 1011388-78.2021.4.01.4300 
Exequente: Conselho Regional de Corretores de Imóveis ð CRECI 12º REGIÃO/PA-AP 
Advogados: Dr. Firmino Gouveia dos Santos ï OAB/PA 9.967N, Dr. José Rocha da Costa Júnior ï OAB/PA 10.221N 
ATO ORDINATÓRIO: Nos termos da Portaria 116/2011, publicada no SUPLEMENTO 1 ï DIÁRIO ELETRÔNICO Nº 2612, de 23 
de março de 2011, fica Vossa Senhoria, DR. FIRMINO GOUVEIA DOS SANTOS ï OAB/PA 9.967N, DR. JOSÉ ROCHA DA 
COSTA JÚNIOR ï OAB/PA 10.221N, intimados para efetuar seu cadastramento no sistema de processo eletrônico E-
PROC/TJTO, para prática dos atos processuais no Sistema de Processo Eletrônico e-Proc/TJTO. 
INTIMAÇÃO: Fica a parte exequente intimada para efetuar o preparo (complementação) da Carta Precatória supramencionada 
conforme consta dos cálculos efetuados pela Contadoria Judicial no evento 06, no valor de R$ 62,12 (sessenta e dois reais e 
doze centavos) de custas + R$ 50,00 (cinqüenta reais) de taxa judicial. 
 

Editais 
EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO E INTIMAÇÃO Nº 981.15-22 
Pelo presente, se faz saber a todos quanto virem ou tomarem conhecimento do presente Edital, que o Juizo da 2ª Vara Cível, 
Família e Sucessões Inf. e Juvent. de Guaraí ï TO, que será (ão) levado(s) a LEILÃO o(s) bem(ns) penhorado(s), na seguinte 
forma: 
DATAS E HORÁRIOS: 
PRIMEIRO LEILÃO: dia 29 de julho de 2022, a partir das 14h30min, por preço igual ou superior ao da avaliação. 
SEGUNDO LEILÃO: dia 29 de julho de 2022, a partir das 15h30min, pelo maior lance oferecido, exceto preço vil. (50% do 
valor da avaliação). 
LOCAL: Através do site www.agilleiloes.com.br, para captação de lances. 
PROCESSO: 0002148-10.2021.8.27.2721 
EXEQUENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL 
EXECUTADO: FABIO M LIRA 
BEM: Um veículo Moto HONDA/CG 125 TITAN-ES, ANO/MODELO 2000/2000, COR VERDE, RENAVAN 007681107681107742, 
PLACA MVR 5134. Constatação o referido veículo está no endereço indicado no mandado, Av. Fortaleza, 822, Supermercado ð 
Sacolão Lira, esta vazando óleo do motor, banco de couro rasgado, bengala dianteira esquerda estourada. Reavaliada em R$ 
2.000,00 (Dois mil reais). (transcrito aqui conforme o laudo de avaliação realizado pelo oficial de justiça)  
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
LOCALIZAÇÃO DO BEM: Av. Fortaleza, 822, Centro, Guaraí/TO 
FIEL DEPOSITÁRIO: Nelma Marinho da Silva Lira 
VALOR DO DÉBITO EM EXECUÇÃO: R$ 258.466,96 (duzentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e 
noventa e seis centavos) * Valor sujeito a alteração. 
LEILOEIRO OFICIAL 
MARCO ANTONIO FERREIRA DE MENEZES, devidamente matriculado na JUCETINS através da MATRÍCULA 2012.09.0015, 
único leiloeiro com 10 anos de experiência especialização com leilões judiciais. 
COMISSÃO DO LEILOEIRO: será paga nos seguintes moldes (art. 884, parágrafo único, CPC/2015): A. Na arrematação: A 
comissão corresponderá a 5% do valor da arrematação, a ser paga pelo ARREMATANTE. B. Na adjudicação: Os honorários 
corresponderão a 2% do valor da avaliação, a ser paga pelo ADJUDICANTE. C. Na remissão e/ou acordo: o honorário será de 
2% do valor da avaliação e será paga pelo EXECUTADO. A comissão e os honorários serão devidas após 10 dias da nomeação 
do leiloeiro sem que haja neste prazo alguma contestação. 
FORMAS DE PAGAMENTO 
PARCELADO e/ou À VISTA: Lances à vista terão preferência sobre os lances parcelados, bastando igualar-se ao último lance 
ofertado, o que não interfere na continuidade da disputa, nesse caso, o interessado deverá avisar ao Leiloeiro no início do leilão 
sobre seu interesse em dar o lance à vista. Caso não haja ofertas à vista, o leilão terá continuidade apenas para lances 
parcelados. O parcelamento será permitido para imóveis e veículos conforme art. 895 do CPC (Lei nº. 13.105, de 16 de março de 
2015), sendo observadas as seguintes regras: 
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1) Até o início do primeiro leilão, mediante apresentação por escrito de proposta de aquisição do bem por valor não inferior ao da 
avaliação; até o início do segundo leilão, mediante apresentação por escrito de proposta de aquisição do bem por valor que não 
seja considerado vil, com indicação do prazo, da modalidade, do indexador de correção monetária e das condições de 
pagamento do saldo. 
2) Pagamento de valor mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) 
meses, sendo as prestações mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 500,00 cada. O valor de cada parcela, por ocasião do 
pagamento, poderá ser acrescida de índice de correção monetária Adotado pelo índice de correção da vara, garantida a 
integralização do lance por hipoteca judicial sobre o próprio bem. Efetuado o depósito do valor referente a 25% (vinte e cinc o por 
cento), a proposta escrita do arrematante será encaminhada ao Juízo da vara em que está distriuído o processo, que decid irá, 
dando o bem por arrematado pelo apresentante do melhor lançe ou proposta mais conveniente. Será vedada a concessão de 
parcelamento da arrematação no caso de concurso de penhora com credor privilegiado. 
3) No caso de parcelamento, o licitante deverá apresentar carteira de identidade, CPF, comprovante de residência, referências 
bancárias, idoneidade financeira e demonstrar inexistência de restrição em registro de cadastro de proteção ao crédito. Caso não 
seja apresentada documentação solicitada, o parcelamento poderá não ser autorizado. 
4) Não sendo aceita a caução idônea pelo Juizo da Vara onde tramita o processo, o arrematante poderá efetuar o pagamento da 
arrematação à vista, ou manter o pedido de parcelamento, porém terá a posse do bem postergada para após a quitação do lance 
ofertado. No caso de atraso de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento)sobre a soma da parcela 
inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do 
arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos do processo em que se deu a 
arrematação (CPC, art. 895, §§ 4º e 5º). 
LEILÃO NA MODALIDADE ELETRÔNICA  
Quem pretender arrematar dito(s) bem(ns), ofertar lances pela Internet, através do site www.agilleiloes.com.br a partir do primeiro 
dia útil subsequente à publicação deste edital, encerrando-se na mesma data e horário do leilão presencial, devendo, para tanto, 
os interessados, efetuarem cadastramento prévio, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do leilão, bem como 
recolher o valor devido na data designada para a realização do leilão, a fim de viabilizar a lavratura do respectivo termo. 
Os lances oferecidos via INTERNET não garantem direitos ao participante em caso de insucesso do mesmo por qualquer 
ocorrência, como, por exemplo, problemas na conexão de internet,no funcionamento do computador, na incompatibilidade de 
software etc. Destarte, o interessado assume os riscos emanados de falhas ou impossibilidades técnicas, não sendo cabível 
qualquer reclamação posterior. 
DAS ASSINATURAS DO AUTO DE ARREMATAÇÃO 
As assinaturas do Auto eletrônico de Arrematação e do Auto de Arrematação seguem as seguintes regras: A).A assinatura do 
Arrematante ocorre no momento da arrematação após o próximo segundo do fim da contagem do relógio da sala de leilões com 
o fechamento do lote leiloado; B). A assinatura do Leiloeiro ocorre no ato da lavratura do Auto Eletrônico de Arrematação logo 
após o fechamento do lote arrematado; C). A assinatura do Magistrado, considerar-se-á no próximo minuto após a juntada do 
Auto eletrônico de Arrematação ao Processo. 
DA VITRINE ELETRÔNICA DA AGILLEILOES E DAS PROPOSTAS 
 Infrutíferas as tentativas de venda do(s) bem(ns) penhorado(s) nos leilões supra e não havendo interesse do Exequente em 
adjudicá-lo(s), o leiloeiro informa que será mantido o bem exposto na vitrine eletrônica do Site da Agil Leilões por meio do 
link: https://www.agilleiloes.com.br/ nas mesmas condições descritas em Edital a fim de receber propostas de arrematação quais 
serão levadas ao conhecimento do MM. para aceitação e ou recusa. 
ADVERTÊNCIAS 
I - Os bens poderão ser reavaliados e a dívida atualizada até a data do 1º leilão, sofrendo alteração em seus valores, os quais 
serão informados pelo Leiloeiro, ora nomeado, no ato do leilão. 
II - Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontrarem, não cabendo à Justiça Estadual e/ou Leiloeiro 
quaisquer responsabilidades quanto a consertos e reparos. 
III - Eventuais dívidas a título de impostos, taxas, multas, etc, vencidas até a data da arrematação não são de responsabilidade 
do arrematante e sim do anterior proprietário, sendo que tais dívidas sub-rogam-se no preço da arrematação (parágrafo único do 
art. 130 do CTN). 
IV - Caso o valor da arrematação seja inferior ao valor dos débitos incidentes sobre o bem, caberá ao exequente promover a 
execução de seu crédito em face do devedor, valendo-se dos privilégios e das prerrogativas de que possui. 
V - O arrematante poderá desistir da arrematação, sendo-lhe imediatamente devolvido o depósito que tiver feito: a) se provar, 
nos 10 (dez) dias seguintes, a existência de ônus real ou gravame não mencionado no edital; b) se, antes de expedida a carta de 
arrematação ou a ordem de entrega, o executado alegar alguma das situações previstas no §1º do artigo 903 do Código de 
Processo Civil; c) uma vez citado para responder a ação autônoma de que trata o §4º do artigo 903 do Código de Processo Civil , 
desde que apresente a desistência no prazo de que dispõe para responder a essa ação,nos termos do §5º do mencionado artigo. 
Quem der causa, deverá responsabilizar-se pela devolução da comissão do leiloeiro. 
 VI - Se houver desistência após a arrematação, será aplicada ao arrematante multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o 
valor do lance, em favor do autor da ação, salvo nos casos previstos no art. 903, § 5º do CPC. 
VII - Caso o arrematante ou seu fiador não pague o preço no prazo estabelecido, ser-lhe-á imposta,em favor do exequente, a 
perda da caução eventualmente prestada, voltando os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante 
e o fiador remissos (art. 897 do CPC). A comissão paga ao Leileiro não será devolvida. 
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VIII - Havendo leilão positivo a carta de arrematação do bem imóvel, com o respectivo mandado de imissão na posse, será 
expedida depois de efetuado o depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado pagamento da 
comissão do leiloeiro e das demais despesas da execução (CPC, §1º, art. 901) e, ainda, após o decurso de todos os prazos 
legais e a comprovação do pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis - ITBI. 
IX - A carta de arrematação conterá a descrição do imóvel, com remissão à sua matrícula ou individuação e aos seus registros, a 
cópia do auto de arrematação e a prova de pagamento do imposto de transmissão, além da indicação da existência de eventual 
ônus real ou gravame (CPC, §2º do art. 901). 
X - Expedida a carta de arrematação para pagamento parcelado, será a mesma levada pelo arrematante, se imóvel, ao 
respectivo Cartório de Registro de Imóveis para averbação da hipoteca em favor do credor. 
XI - Considerar-se-á preço vil para os fins dispostos no art. 891 do CPC o lance que ofertar valor inferior a 50% (cinquenta por 
cento) da avaliação do bem. 
XII - Os executados e respectivos cônjuges, se casados forem, e/ou na pessoa de seu representante legal, bem como eventuais: 
coproprietário; proprietário de terreno e/ou titular de: usufruto, uso, habitação, enfiteuse, direito de superfície, concessão de uso 
especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso; credor pignoratício, hipotecário, anticrético, fiduciário ou com 
penhora anteriormente averbada; promitente. comprador/vendedor ficarão intimados sobre as datas designadas para o leilão por 
meio do respectivo edital, se porventura não forem encontrados para a intimação pessoal, bem como para os efeitos do art. 889 , 
inciso I, do CPC, e de que, antes da arrematação e da adjudicação do(s) bem(ns), poderá(ão) remir a execução, consoante o 
disposto no art. 826 do CPC. 
XIII - Ficam todos cientes de que aquele que tentar impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar afastar 
concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem, estará sujeito a penalidade 
prevista no art. 358 do Código Penal, sem prejuízo da reparação do dano na esfera cível, nos termos do art. 186 do Código Civ il. 
Ficarão responsáveis por todas as despesas do leiloeiro caso o leilão não tenha acontecido e caso tenha acontecido, pela 
comissão de 5% devida ao leiloeiro 
XIV -Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a arrematação de determinado lote, por não atendimento pelo 
arrematante de requisitos necessários, será facultado ao licitante que ofertou o segundo melhor lance, se houver e caso este 
tenha interesse, a confirmação da arrematação pelo último lance que ofertou e caso não aceite, será facultado nas mesmas 
condições a aceitação ao terceiro lançador e assim sucessivamente será convocado o próximo licitante até a devida satisfação 
do crédito do exequente. 
XV ï O leiloeiro, o executado e o exequente, não terão qualquer responsabilidade por vícios ou problemas omissos no laudo de 
avaliação. 
DA ENTREGA DOS BENS 
A carta de arrematação do bem imóvel, com o respectivo mandado de imissão na posse, ou termo de entrega quando se tratar 
de bem móvel, será expedida em favor do arrematante após pagamento do valor da arrematação e da comissão do Leiloeiro,  
mediante a apresentação dos documentos que comprovem a condição de Arrematante e transcorrido o prazo recursal. Caso haja 
interposição de recurso, fica facultado ao arrematante, no prazo de 05 (cinco) dias, desistir da arrematação do bem leiloado, 
oportunidade em que será devolvido o valor depositado inicialmente a título de pagamento do bem e comissão do leiloeiro. 
Não sendo o caso de desistência, a carta de arrematação será expedida após o julgamento do recurso interposto. Os bens serão 
vendidos no estado de conservação em que se encontrarem, não cabendo à Justiça e/ou ao Leiloeiro quaisquer 
responsabilidades quanto a consertos e reparos ou mesmo providências referentes à retirada, embalagem, impostos, encargos 
sociais e transportes daqueles arrematados. Será ainda atribuição dos licitantes/arrematantes a verificação do estado de 
conservação, situação de posse e especificações dos bens oferecidos no leilão. Qualquer dúvida ou divergência na 
identificação/descrição dos bens deverá ser dirimida no ato do leilão. Os bens móveis penhorados poderão ter sido removidos 
para depósito particular, e as custas referentes à remoção, avaliação, guarda e conservação do(s) mesmo(s), bem como outras 
despesas relacionadas ao processo, serão descontadas na prestação de contas do leilão realizado, deduzindo-se do produto da 
alienação judicial. 
ÔNUS/GRAVAMES 
Os bens serão ADQUIRIDOS LIVRES E DESEMBARAÇADOS DE QUAISQUER ÔNUS, entre eles PENHORAS E 
INDISPONIBILIDADE DE BENS até a data da expedição da respectiva Carta de Arrematação ou Mandado de Entrega, 
excetuando-se as obrigações Propter Rem (v.g. cotas condominiais). 
O ARREMATANTE de bem IMÓVEL RECEBERÁ a coisa livre de tributos de âmbito municipal (IPTU e contribuições de 
melhoria), cujo fato imponível tenha ocorrido em data anterior à arrematação. Os referidos tributos serão subrogados no preço 
ofertado pelo licitante, nos termos do artigo 130 do CTN; para os bens imóveis a expedição da carta de arrematação ficará 
condicionada à comprovação do pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis ï ITBI pelo arrematante ï e custas 
processuais (Item 6.7.11 do Provimento 36/2002 TJ-TO). 
O ARREMATANTE de VEÍCULO não estará sujeito ao pagamento de débitos anteriores à data da alienação judicial. 
A COMISSÃO DE LEILOEIRO e as demais despesas relacionadas abaixo nas letras A, B e C ficarão por conta do 
arrematante,inclusive as custas da expedição da carta de arrematação (tabela de custas da Corregedoria do TJ/TO), não 
inclusas no preço do lance: 
A) CUSTAS DE ARREMATAÇÃO, (1% do valor da arrematação, adjudicação ou remição em hasta pública - mínimo de R$ 
24,00 e máximo de R$ 240,00 reais), nos termos do Anexo Único da Lei 1.286/2001, Tabela X, item 63, a ser recolhida aos 
cofres do Funjuris através de DAJ - deverá o Arrematante retirar a guia de Custas de Arrematação na vara que ora realiza o 
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leilão e, em caso de parcelamento a emissão das parcelas (guia de parcelamento), serão de responsabilidade do Arrematante e 
devem ser retiradas diretamente na vara onde ocorrer. 
B) EVENTUAIS TAXAS DE TRANSFERÊNCIA DO BEM. Como ITBI, Registro(s) no CRI, ITR e outras eventuais guias e custas 
relacionadas a transferência do Bem em nome do ARREMATANTE; 
C) TAXA ADMINISTRATIVA: Correrá por conta do arrematante a despesa com a taxa administrativa, sendo o mínimo no valor 
de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) e o máximo no valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais). 
A taxa administrativa e a comissão obrigatória devida ao leiloeiro, não estão inclusas no valor do lance, taxa e comissão deverão 
ser pagas juntamente com o valor da arrematação. 
Pagamentos realizados em contas bancárias divergentes das contas informadas no auto de arrematação NÃO serão em 
hipótese nenhuma aceitos, ficando os arrematantes obrigados a realizarem novo pagamento na conta correta, caso descumpram 
com a obrigação serão sujeitos as penalidades cabíveis. 
OBS.: *HOMOLOGADA A ARREMATAÇÃO SERÃO PROVIDÊNCIADAS PELO JUDICIÁRIO AS RESPECTIVAS BAIXAS DE 
TODAS E QUAISQUER RESTRIÇÔES EXISTENTES NO IMÓVEL LEILOADO ATÉ A DATA DA SUA ARREMATAÇÃO, 
ISENTANDO O ARREMATENTE DE TODA E QUALQUER RESPONSABILIDADE EM RAZÃO DELAS. 
INTIMAÇÃO 
Fica(m) desde logo intimado(a)(s) o(a)(s): EXECUTADO: FABIO M LIRA ð ME, FABIO MARTINS LIRA, os respectivos sócios, 
seus cônjuges e representante legal, bem como os eventuais co-proprietário de terreno e/ou titular de: usufruto, uso, habitação, 
enfiteuse, direito de superfície, concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso; credores, 
pignoratício, hipotecário, anticrético, fiduciário ou com penhora anteriormente averbada; promitente comprador/vendedor; União, 
Estado e Município no caso de bem tombado, das datas acima, se por ventura não forem encontrados para a intimação pessoal, 
bem como para os efeitos do art.889, inciso I, do Código de Processo Civil/2015 e de que, antes da arrematação e da 
adjudicação do(s) bem(ns), poderá(ão) remir a execução, consoante o disposto no art. 826 do Código de Processo Civil/2015. 
Fica(m) cientificado(s) de que o prazo para a apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios 
contidas no § 1º do art. 903 do CPC será de dez dias após o aperfeiçoamento da arrematação (art. 903§ 2º do Código De 
Processo Civil/2015). Bem como a(s) EXEQUENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL., através de seu Procurador devidamente 
constituídos nos autos Dr.(a)(s): HEBERKIS JOSÉ SOARES AZEVEDO PFNTO1380630, e para que chegue ao conhecimento 
de todos e no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado e afixado na forma da 
Lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Guaraí, Estado do Tocantins. Guaraí/TO, 30 de junho de 2022. 
 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO POR 03 (TRÊS) VEZES CONSECUTIVAS COM INTERVALO DE 
10 (DEZ) DIAS. 
O Doutor MARCELO ELISEU ROSTIROLLA, Juiz de Direito da Vara de Família, Sucessões, Infância, Juventude e 2ª Cível da 
Comarca de Guaraí, Estado do Tocantins, na forma da lei etc... FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que tramitaram por este Juízo e Escrivania competentes os termos da Ação de INTERDIÇÃO n. 0004518-
93.2020.8.27.2721 , ajuizada por MARIA DE FÁTIMA SOUSA em desfavor JOÃO VITOR SOUSA PEREIRA, brasileiro, solteiro, 
RG n. 1.099.778 SSP/TO, CPF n. 040.224.181-92, residente e domiciliado em Guaraí/TO; feito julgado procedente e decretada a 
interdição do requerido, portador de Retardo mental moderado (F71), relativamente incapaz para exercer pessoalmente os atos 
da vida civil e comercial, sendo lhe nomeada CURADORA a sua avó materna, a Sra. MARIA DE FÁTIMA SOUSA, legalmente 
compromissada perante este Juízo, nos termos da r. sentença ï evento 110, que, em resumo, tem o seguinte teor: 
SENTENÇA: ñ(...)Com essas considera­»es, julgo PROCEDENTE o pedido inicial e, consequentemente, confirmo a liminar 
deferida para, decretar a interdição de JOAO VITOR SOUSA PEREIRA, com declaração de que é relativamente incapaz de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil e comercial, na forma do art. 4º, inciso III do Código Civil, com redação dada pela Lei 
nº 13.146/2015, por ser portador de Retardo mental grave, tudo conforme o laudo juntado aos autos. Nomeio curadora 
do interditando, a Senhora MARIA DE FÁTIMA SOUSA, brasileira, solteira, do lar, portadora da CIRG n°. 293.310 SSP/TO, 
inscrita no CPF n°. 982.167.161-68, residente e domiciliada na Rua. Pernanbuco, n°. 2590, Setor. Universitário, Guaraí/TO, que 
não poderá por qualquer modo alienar ou onerar bens móveis, imóveis ou de quaisquer naturezas, pertencentes ao interditado, 
sem autorização judicial. Fica advertida ao curador que os valores porventura percebidos de entidade previdenciária ou de 
alugueres deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e no bem-estar do interdito. Aplica-se, no caso, o 
disposto no art. 553 do CPC e as respectivas sanções. Em consequência, EXTINGO o processo com resolução do mérito, nos 
termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil. Face o disposto pelo art. 1.773 do Código Civil, lavre-se imediatamente termo 
de compromisso de fiel desempenho do munus, sob pena de responsabilidade civil e criminal, intimando-se o curador para 
assiná-lo em cartório, ressaltando no respectivo termo que o curador não está autorizada a vender bens do interditado sem 
autorização judicial. Em obediência ao disposto no artigo 755 do CPC, inscreva- se a presente interdição junto ao Registro Civil 
do interditando. Custas pelo autor, suspensas na forma do art. 98 do Código de Processo Civil.  Após o trânsito em julgado, 
arquivemïse com as cautelas de estilo e anotações necessárias. P.R.I.C. Guaraí-TO, data pelo sistema. Documento eletrônico 
assinado por MARCELO ELISEU ROSTIROLLA, Juiz de Direito.ò Sentença proferida em 07/6/2022. Dado e passado nesta 
cidade e Comarca de Guaraí, aos vinte e oito  dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois (28/6/2022). Eu, Laryssa de 
Melo Ribeiro, estagiária, digitei e eu, Edith Lázara Dourado Carvalho, Técnica Judiciária, conferi o presente. MARCELO ELISEU 
ROSTIROLLA JUIZ DE DIREITO 
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Sentenças 
Fica a parte abaixo identificada, intimada dos atos processuais a seguir relacionados. 
PROCESSO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS n. 5000927-
82.2013.8.27.2721 
Requerente: M. B. DA S. 
Requerido: FRANCISCO BARBOSA DA SILVA, brasileiro, lavrador, filho de João Mendes da Silva  e Maria Alves Barbosa da 
Silva, inscrito no RG n.º 3215098 SSP/PA, CPF n.º 603.541.862-72 
SENTENÇA: ñ(...) Posto isso e tudo o mais que dos autos consta, defiro os benefícios da assistência judiciária ao exequente, 
uma vez que teve sua defesa patrocinada por defensor público, e nos termos do art. 485, III do CPC, JULGO EXTINTO o feito 
sem resolução do mérito. Custas na forma da lei pelo exequente, contudo, por ser o mesmo beneficiário da justiça gratuita, fica 
suspenso o pagamento das custas, até eventual mudança na sua situação econômica; se dentro do prazo de cinco anos, a 
contar desta sentença, o assistido não puder satisfazer o aludido pagamento, a obrigação ficará prescrita (art. 98, § 3º do 
CPC). P.R.I.C. Após, o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias. Guaraí-TO, data pelo sistema. 14 
de julho de 2022. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA JUIZ DE DIREITO.ò 
 
Fica a parte abaixo identificada, intimada dos atos processuais a seguir relacionados. 
PROCESSO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS n.  0005250-
45.2018.8.27.2721 
Requerente: M. L. DA S. 
Requerido: JOÃO VANDERLEY FERREIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, filho de João Santana da Silva e Maria Helena 
Ferreira da Silva, inscrito no RG n.º 6764849 SSP/PA, CPF n.º 019.387.291-96 
SENTENÇA: Posto isso e tudo mais que dos autos consta, JULGO EXTINTO o feito sem resolução de mérito, com fulcro no 
artigo 485, inciso III do CPC. Custas na forma da lei. Entretanto, em face do exequente ser beneficiário da justiça gratuita, fica 
suspenso o pagamento das custas, até eventual mudança na sua situação econômica; se dentro do prazo de 5 (cinco) anos, a 
contar desta sentença, o assistido não puder satisfazer o aludido pagamento, a obrigação ficará prescrita (art. 98, § 3º do 
CPC). P.R.I.C. Após, o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias. Guaraí-TO, data pelo sistema. 14 
de julho de 2022. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA JUIZ DE DIREITO.ò 
 
Fica a parte abaixo identificada, intimada dos atos processuais a seguir relacionados. 
PROCESSO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS n.  0002475-
86.2020.8.27.2721 
Requerente: L. S. C. S., menor, representada por sua genitora R. DA S. C. 
Requerido: WEDSON SANTOS SOUSA, brasileiro, solteiro, filho de Alberto Ribeiro de Sousa e  Elizangela Vitória dos Santos, 
inscrito no CPF n.º 087.891.521-40 
SENTENÇA: Posto isso e tudo mais que dos autos consta, defiro os benefícios da assistência judiciária às partes, e em face da 
satisfação da obrigação por parte do devedor EXTINGO o presente feito, consoante o art. 924, inciso II, do Código de Processo 
Civil. Custas na forma da lei. Entretanto, em face das partes serem beneficiárias da justiça gratuita, fica suspenso o pagamento 
das custas, até eventual mudança na sua situação econômica. Se dentro do prazo de 5 (cinco) anos, a contar desta sentença, os 
assistidos não puderem satisfazer o aludido pagamento, a obrigação ficará prescrita (art. 98, § 3° do CPC-2015). P.R.I.C. Após, 
o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias. Guaraí-TO, data pelo sistema. 14 de julho de 2022. 
MARCELO ELISEU ROSTIROLLA JUIZ DE DIREITO.ò 
 
Fica a parte abaixo identificada, intimada dos atos processuais a seguir relacionados. 
PROCESSO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS n.  0001587-
49.2022.8.27.2721 
Requerente: E. C. D. D., menor, representada por sua genitora K. C. B. D. 
Requerido: MESSIAS TEIXEIRA DIAS, brasileiro, solteiro, filho de José Alves Dias e Nesilde Teixeira Dias, inscrito no CPF n.º 
016.434.341-52 
SENTENÇA: Posto isso e tudo mais que dos autos consta, defiro os benefícios da assistência judiciária às partes, e em face da 
satisfação da obrigação por parte do devedor EXTINGO o presente feito, consoante o art. 924, inciso II, do Código de Processo 
Civil. Custas na forma da lei. Entretanto, em face das partes serem beneficiárias da justiça gratuita, fica suspenso o pagamento 
das custas, até eventual mudança na sua situação econômica. Se dentro do prazo de 5 (cinco) anos, a contar desta sentença, os 
assistidos não puderem satisfazer o aludido pagamento, a obrigação ficará prescrita (art. 98, § 3° do CPC-2015). P.R.I.C. Após, 
o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias. Guaraí-TO, data pelo sistema. 14 de julho de 2022. 
MARCELO ELISEU ROSTIROLLA JUIZ DE DIREITO.ò 
 
Fica a parte abaixo identificada, intimada dos atos processuais a seguir relacionados. 
PROCESSO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS n.  0001586-
64.2022.8.27.2721 
Requerente: E. C. D. D., menor, representada por sua genitora K. C. B. D. 
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Requerido: MESSIAS TEIXEIRA DIAS, brasileiro, solteiro, filho de José Alves Dias e Nesilde Teixeira Dias, inscrito no CPF n.º  
016.434.341-52 
SENTENÇA: Posto isso e tudo mais que dos autos consta, defiro os benefícios da assistência judiciária às partes, e em face da 
satisfação da obrigação por parte do devedor EXTINGO o presente feito, consoante o art. 924, inciso II, do Código de Processo 
Civil. Custas na forma da lei. Entretanto, em face das partes serem beneficiárias da justiça gratuita, fica suspenso o pagamento 
das custas, até eventual mudança na sua situação econômica. Se dentro do prazo de 5 (cinco) anos, a contar desta sentença, os 
assistidos não puderem satisfazer o aludido pagamento, a obrigação ficará prescrita (art. 98, § 3° do CPC-2015). P.R.I.C. Após, 
o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias. Guaraí-TO, data pelo sistema. 14 de julho de 2022. 
MARCELO ELISEU ROSTIROLLA JUIZ DE DIREITO.ò 
 

GURUPI 
1ª vara criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE AUDIÊNCIA - PRAZO 15 DIAS 
O Doutor Baldur Rocha Giovannine, MMº. Juiz de Direito Titular da 1ª Vara Criminal da Comarca de Gurupi, estado do 
Tocantins , na forma da Lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste 
Juízo corre seus trâmites legais os autos de Ação Penal nº 0006241-13.2021.8.27.2722 que a Justiça Pública desta Comarca, 
como autora, move contra o acusado GEAN FERNANDES DE OLIVEIRA,  brasileiro, nascido em 14.02.1967, natural de 
Brejinho de Nazaré-TO, filho de Maria Fernandes da Cruz, inscrito no CPF n° 526.663.951-20, atualmente em lugar incerto e 
não sabido. E para que chegue ao conhecimento do acusado, expediu-se o presente Edital, que será afixado no placar do Foro 
local e publicado uma vez no Diário da Justiça, ficando, assim, intimado para comparecer a Audiência de Instrução e Julgamento 
designada para o dia 12 de agosto de 2022, às 13:30 horas,  a ser realizada na Sala de Audiências da 1ª Vara Criminal do 
Fórum de Gurupi/TO, situado na Avenida Rio Grande do Norte, entre ruas 3 e 4, Centro, Gurupi/TO, CEP:  77410-080, Fone:  
(63) 3311-2896. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 12/07/2022. Eu, Luciana Barros 
Acácio Noleto, Servidora de Secretaria, lavrei o presente. 
 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor Baldur Rocha Giovannine, MM. Juiz de Direito Respondendo pela 1ª Vara Criminal da Comarca de Gurupi, estado do 
Tocantins (Portaria nº 843, de 06 de abril de 2022), , na forma da Lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, 
ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites legais a Ação Penal nº 0005567-98.2022.8.27.2722 que a 
Justiça Pública desta Comarca, como autora, move contra o acusado GRACIANO FRANCISCO CRISOSTOMO, brasileiro, 
convivente em união estável, servente de obras, nascido aos 23/5/2001 em Almas ï TO, filho de Coraci Rodrigues Crisóstomo e 
Adalmir Francisco Cardoso, CPF nº: 046.234.901-22, atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções do 
crime de o art. 155 caput do Código Penal. E, como não foi encontrado para ser citado pessoalmente, fica citado pelo presente, 
para responder à acusação por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, ficando ciente de que se o acusado não possuir defensor 
constituído ou se não tem condições de pagar por um advogado, na ausência de resposta será nomeado defensor público para 
sua defesa. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 13/07/2022. Eu, Luciana Barros 
Acácio Noleto, Servidora de Secretaria, lavrei o presente. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor Baldur Rocha Giovannine, MMº. Juiz de Direito Respondendo pela 1ª Vara Criminal da Comarca de Gurupi, estado 
do Tocantins (Portaria nº 843, de 06 de abril de 2022), na forma da Lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, 
ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites legais a Ação Penal nº 0001078-23.2019.8.27.2722 que a 
Justiça Pública desta Comarca, como autora, move contra o acusado CLÁUDIO WARATAXI JAVAÉ, brasileiro, solteiro, 
pescador, nascido aos 12.04.1988, natural de Formoso do Araguaia ï TO, filho de Raimundo Diocoló e Nazir de Curiá 
Javaé, atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções do crime de Art. 34, parágrafo único, III, da Lei 
9.605/98. E, como não foi encontrado para ser citado pessoalmente, fica citado pelo presente, para responder à acusação por 
escrito, no prazo de 10 (dez) dias, ficando ciente de que se o acusado não possuir defensor constituído ou se não tem condições 
de pagar por um advogado, na ausência de resposta será nomeado defensor público para sua defesa. Dado e passado nesta 
cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 13/07/2022. Eu, Luciana Barros Acácio Noleto, Servidora de 
Secretaria, lavrei o presente. 
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ITAGUATINS 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Ordinário 
Autos nº 0002279-10.2020.8.27.2724 
Réu: ANDERSON ALMEIDA DA SILVA 
O Doutor LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES, Juiz de Direito, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ 
SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste, fica NOTIFICADO por edital 
com prazo de 15 (quinze) dias, o acusado ANDERSON ALMEIDA DA SILVA, brasileiro, solteiro, natural de Imperatriz/MA, 
nascido em 10/05/2000, filho de Maria Eva Almeida e de André Luis Pereira da Silva, CPF nº 706.580.501-84, residente na Rua 
Costa e Silva, s/nº, Povoado Bela Vista, Vila União, município de São Miguel do Tocantins/TO, atualmente em local incer to e não 
sabido, para apresentar defesa prévia no prazo de 10 dias, nos termos do artigo 55 da lei 11.343/2006, podendo arguir 
preliminares e invocar todas as razões da defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que pretende 
produzir e, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário, nos autos de ação penal n° 
0002279-10.2020.8.27.2724, no qual o mesmo foi denunciado pelo delito tipificado no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006. Fica o 
denunciado advertido que, não apresentada resposta no prazo legal, ou se notificado não constituir defensor, o juiz nomeará 
defensor para oferecê-la, concedendo-lhe vista dos autos por 10 (dez) dias. E, para que chegue ao conhecimento do denunciado 
e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou o MM. Juiz expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do 
Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, aos vinte e nove dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois (29/03/2022). Eu, Kessyone da Silva Aguiar, 
Chefe de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 

MIRANORTE 
1ª escrivania cível 

Editais 
 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº 0004836-61.2020.8.27.2726/TO 
AUTOR: BANCO DA AMAZONIA SA 
RÉU: ELIZABETE GOMES DA SILVA 
RÉU: AGRO CAMPO EIRELI 
EDITAL Nº 5689767 
PRAZO DE QUINZE (15) DIAS 
O Doutor RICARDO GAGLIARDI, MM. Juiz de Direito da Vara Cível desta cidade e Comarca de Miranorte, Estado do Tocantins, 
na forma da lei, etc., publica esse expediente com a FINALIDADE: CITAR os executados, AGRO CAMPO EIRELI, CNPJ nº 
24.179.760/0002-57 e ELIZABETE GOMES DA SILVA, CPF 918.123.641-72, estando em lugar incerto e não sabido, para, no 
prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento integral da dívida e atualizações, além de honorários advocatícios fixados em 10% 
(dez por cento); CIENTE de que em caso de pagamento integral no prazo de três dias a verba honorária será reduzida pela 
metade e poderá apresentar embargos, caso queira, no prazo de 15 dias, conforme despacho lançado no evento 5 e 16 dos 
autos em referência. E para que ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma 
vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no átrio do Fórum local. Comarca de Miranorte, Estado do Tocantins, 
aos 21 de junho de 2022. Eu, Lucília Rodrigues Barros Luz, Estagiária, digitei o presente. 
 

Sentenças 
 
EXECUÇÃO FISCAL Nº 5001721-25.2012.8.27.2726/TO 
AUTOR: ESTADO DO TOCANTINS 
RÉU: CERÂMICA FORTE LTDA 
RÉU: EDUARDO DE SOUZA COSTA 
RÉU: AVESTIL DE SOUZA FERNANDES JUNIOR 
SENTENÇA 
DISPOSITIVO 
Ante o exposto, JULGO EXTINTO, a presente execução fiscal, nos termos do art. 487, II do CPC. Condeno a Exequente em 
custas processuais. Sem honorários. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas legais. Publique-se. 
Registre-se. Intimem-se para ciência e para, querendo, renunciarem, ao prazo recursal. Cumpra-se. Miranorte - TO, data 
certificada pelo sistema. RICARDO GAGLIARDI, Juiz de Direito 
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NOVO ACORDO 
1ª escrivania cível 

Editais de citação 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 10 DIAS 
A Juíza de Direito, ALINE MARINHO BAILÃO IGLESIAS, titular desta Comarca de Novo Acordo ï TO, na forma da Lei etc., faz 
saber a todos, quanto o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que no Cartório Cível desta Comarca, se processam 
os autos de Execução de Título Extrajudicial n. 50002560920118272728, proposta por, JERÔNIMO MERÊNCIO DA SILVA, 
inscrito no CPF n. 16250672834, e AURORA FRANCHI DA SILVA, em face de MAURÍCIO MOREIRA DA SILVA,  inscrito no 
CPF n. 06914586187, e ficam, neste ato, CITADOS e INTIMADOS POR EDITAL o ESPÓLIO DE MAURÍCIO MOREIRA DA 
SILVA,   em nome dos herdeiros, ACSA CRISTINA MOREIRA DA SILVA ARAÚJO, brasileira, farmacêutica, portadora do RG. nº 
2.870.0113 SSP/GO, inscrita no CPF sob o nº 640114126153, MARIA DA CONCEIÇÃO ARRAIS ALMEIDA (era companheira do 
falecido), brasileira, comerciante, portadora do RG nº 3.308.028 SSP/GO, inscrita no CPF sob o nº 814.549.611-04, MURILLO 
TACIO MOREIRA DE ALMEIDA, brasileiro, solteiro, estudante, portador do RG nº 7.283.351 SSP/TO, inscrito no CPF sob o nº 
014.202.351-50, MAURÍCIO MOREIRA DA SILVA JÚNIOR, brasileiro, solteiro, estudante, portador do RG nº 671.407 SSP/TO, 
inscrito no CPF sob o nº 14.202.181-40, ALESSANDRA MOREIRA DA SILVA OLIVEIRA e ANDREIA MOREIRA DA SILVA 
SANTOS, dos termos da presente ação e, para CONTESTAR, que manifestem no feito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 
prosseguimento à sua revelia. Tudo conforme trecho do despacho a seguir transcrito: ñ(...) Diante disso, determino: A intima­«o 
do administrador do espólio ou inventariante do Maurício nos endereços conhecidos nos autos que são, para manifestação no 
feito no prazo de 10 dias, sob pena de prosseguimento à sua revelia:RUA F-1, QD. 04, LT 12, RESIDENCIAL FLAMBOYANT, 
ANÁPOLIS -GO. AV. PRINCESA IZABEL, QUADRA 01, LOTE 01 B, BAIRRO ANTONIO FERNANDES, ANÁPOLIS-GO, 
residência de sua filha Acsa. Determino, ainda, a expedição de edital para intimação do espolio em nome dos herdeiros ; ACSA 
CRISTINA MOREIRA SILVA ARAÚJO; ALESSANDRA MOREIRA SILVA OLIVEIRA; ANDREIA MOREIRA SILVA SANTOS; 
MARIA DA CONCEIÇÃO ARRAIS ALMEIDA;MURILO TASSIO MOREIRA ALMEIDA  e MAURÍCIO MOREIDA DA SILVA 
JUNIOR para manifestarem no feito no prazo de 10 dias.  Intimem-se, cumpra-se. Novo Acordo, data certificada pelo sistema.ò. 
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandou a Juíza de Direito, que fosse expedido o presente edital, que será 
publicado no Diário da Justiça deste Estado e afixado no Fórum local e publicado na forma da lei. Dado e passado, nesta cidade 
e Comarca de Novo Acordo, Estado do Tocantins, aos 27 de maio de 2022. Eu, Luciana Nascimento Alves, matricula 271156, o 
digitei. 
 

PALMAS 
2ª vara da fazenda e registros públicos 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE (30 DIAS)  
O Dr. WILLIAM TRIGILIO DA SILVA, Juiz de Direito, respondendo pela 2ª Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos da 
Comarca de Palmas/TO, na forma da Lei. Determina a CITAÇÃO da parte requerida, ERNESTO CASTRO, brasileiro, solteiro, 
portador do RG: 1.152.904 SSP/TO e CPF: 650.314.583-72, estando em local incerto e não sabido, para que tome 
conhecimento de todo o conteúdo da AÇÃO DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE CESSÃO DE DIREITOS DE COMPRA E 
VENDA C/C COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE E PERDAS E DANOS, registrada sob o nº 0019938-22.2017.8.27.2729, no 
qual figura como requerente, DEJANIRA SOUZA DE OLIVEIRA, para os termos da ação supramencionada, contestá-la no 
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de se presumirem aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo Autor na petição 
inicial, conforme inteligência dos artigos 335 e 344 do Código de Processo Civil. Assim, segue ao conhecimento de todos, para 
que posteriormente ninguém possa alegar ignorância, foi expedido o Edital, que será publicado na forma da Lei. DADO E 
PASSADO, nesta Cidade e Comarca de Palmas/TO, 04/07/2022. Eu, Lorena Rodrigues de Araújo, Técnica Judiciária, digitei e 
subscrevi o presente. 
 

3ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AUTOS Nº 0035949-87.2021.8.27.2729 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusado(a): WISLÃ DE SOUZA SANTOS, WALLISON ALVES MOTA, PEDRO HENRIQUE SENA DUARTE, MATHEUS 
ARAUJO FARIA, MARCELO GOMES DE OLIVEIRA JÚNIOR, LUCAS BULHOES NUNES, LEANDRO NERES DE SOUZA, 
JOSE ELIAS FERREIRA DE SOUSA, IGOR ALEXANDRE PEREIRA LIMA, FRANCISCO HIAGO FREIRE DE ARAUJO, FELIPE 
NUNES DE CARVALHO, FELIPE MOREIRA SIEL, ELDIVAN DA CONCEIÇÃO ALVES, DIEGO RODRIGUES DOS SANTOS, 
CARLOS EDUARDO PEREIRA SAMPAIO DA CONCEICAO, ANDERSSON DE OLIVEIRA CARDOSO, MICHAEL DOUGLAS 
MENDES MORAES, EM APURAÇÃO, HIGOR FREIRE DE ARAÚJO e FERNANDO MARCOS FERREIRA SILVA 
FINALIDADE: O juiz de Direito RAFAEL GONCALVES DE PAULA, 3ª Vara Criminal de Palmas, no uso das suas atribuições 
legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, CITA e INTIMA, 
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COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, os acusados FERNANDO MARCOS FERREIRA SILVA, vulgo ñMadrugaò ou ñFubocaò, 
brasileiro, nascido aos 24/04/1997 em Paraíso do Tocantins, inscrito no CPF nº 059.576.751-64, filho de Aldaires Machado da 
Silva Ferreira e JOSÉ ELIAS FERREIRA DE SOUSA, vulgo ñ762ò, brasileiro, nascido aos 30/10/1997 em Palmas-TO, inscrito no 
CPF nº. 058.749.441-76 e Título de Eleitor nº 40323992747, filho de Zico Noleto de Sousa e Rosana Ferreira da Silva, 
atualmente em local incerto e não sabido, nos autos da AÇÃO PENAL nº 00359498720218272729, pelos motivos a seguir 
expostos: "DENÚNCIA: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio do GAECO-MPTO (Grupo de 
Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado), no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, e com 
fundamento no art. 129, I, da CF/88, artigo 50, §4º, I, da CE/89, artigo 24 do Código de Processo Penal, artigo 60, V, da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08 e artigo 25, III, da Lei nº 8.625/93, vem à presença de Vossa Excelência oferecer a presente 
DENÚNCIA: 4- JOSÉ ELIAS FERREIRA DE SOUSA, vulgo ñ762ò, brasileiro, nascido aos 30/10/1997 em Palmas-TO, filho de 
Zico Noleto de Sousa e Rosana Ferreira da Silva, inscrito no CPF nº. 058.749.441-76 e Título de Eleitor nº 40323992747, 
residente na Rua 34, nº 1012, Setor Vila São José, MiranorteTO;  e 17- FERNANDO MARCOS FERREIRA SILVA, vulgo 
ñMadrugaò ou ñFubocaò, brasileiro, nascido aos 24/04/1997 em Para²so do Tocantins, filho de Aldaires Machado da Silva Ferreira, 
inscrito no CPF nº 059.576.751-64, residente na Rua Carlos Gomes, nº. 1181, Paraíso do Tocantins-TO; DENUNCIA: Consta dos 
autos de Procedimento Investigatório Criminal nº. 0006057- 36.2021.827.2729, que entre os meses de setembro/2020 até a 
presente data, os denunciados MICHAEL DOUGLAS MENDES MORAES, vulgo ñMorteò, WALLISON ALVES MOTA, vulgo 
ñBrooklinò ou ñMoon-H§ò, ANDERSSON DE OLIVEIRA CARDOSO, vulgo ñGlockò, ñPernalongaò ou ñRafaelò, JOS£ ELIAS 
FERREIRA DE SOUSA, vulgo ñ762ò, MATHEUS ARAĐJO FARIAS, vulgo ñCa­ambeiroò, WISLë DE SOUZA SANTOS, DIEGO 
RODRIGUES DOS SANTOS, vulgo ñDo Guetoò, EUDIVAN DA CONCEI¢ëO ALVES, vulgo ñCarcar§ò, ñInsanoò ou ñNeguimò, 
FELIPE MOREIRA SIEL, vulgo ñOrochimaruò ou ñPirataò, LEANDRO NERES DE SOUZA, vulgo ñCoringaò ou ñEnzo Gabrielò, 
IGOR ALEXANDRE PEREIRA LIMA, vulgo ñThiag«oò ou ñPersegui­«oò, LUCAS BULHìES NUNES, vulgo ñR7ò, PEDRO 
HENRIQUE SENA DUARTE, vulgo ñMensageiro da Morteò, HIGOR FREIRE DE ARAĐJO, vulgo ñPara²baò, FRANCISCO HIAGO 
FREIRE DE ARAĐJO, MARCELO GOMES DE OLIVEIRA JĐNIOR, vulgo ñSanguin§rioò, FERNANDO MARCOS FERREIRA 
SILVA, CARLOS EDUARDO PEREIRA SAMPAIO DA CONCEI¢ëO, vulgo ñBandoleiroò, e FELIPE NUNES DE CARVALHO, 
vulgo ñTenebrosoò, com consci°ncia, vontade e unidos pelo mesmo prop·sito, integram organiza­«o criminosa de forma 
estruturalmente ordenada e com divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais com penas máximas superiores a 4 (quatro) anos, como 
o tráfico de drogas, associação para o tráfico, roubo, sequestro e homicídio, conforme relatório policial realizado a partir de 
intercepta­»es telef¹nicas autorizadas judicialmente no ©mbito da ñOpera­«o Collapsusò, conforme autos nÜ. 0035247-
78.2020.827.2729. Apurou-se através de interceptações telefônicas autorizadas judicialmente e operacionalizadas pelo GAECO-
MPTO, durante 05 (cinco) fases, que a formação de estrutura hierarquizada e divisão das atribuições da organização criminosa 
denominada Primeiro Comando da Capital (PCC) se encontra instalada no Estado do Tocantins/TO, sendo certo que tal medida 
foi crucial para se identificar os faccionados (ora denunciados) e, assim, obter êxito em desarticulação de sequestros, atentado a 
membros de facção rival (Comando Vermelho), elucidação de atentados realizados na guerra de fações, além de apreensões de 
diversos carregamentos de entorpecentes ligados ao núcleo do tráfico de drogas. No decorrer das investigações, todas as 
incursões decorrentes das informações obtidas através das interceptações telefônicas voltadas ao combate ao tráfico de drogas, 
tentativas de homicídios e outros crimes geraram autos próprios (autos de prisão em flagrante), o que deu ensejo a ações pena is 
independentes1 . Durante as 05 (cinco) fases das interceptações telefônicas2 , os terminais grampeados pertencentes aos 
membros do PCC possibilitaram a identificação dos integrantes combinando e executando diversas condutas delitivas, bem 
como foi possível individualizar a função de cada um no contexto organizacional. Para demonstrar, de forma didática, como se 
estrutura o Primeiro Comando da Capital, necess§rio se faz, a t²tulo de esclarecimento, colacionar o ñdicion§rio do PCCò, para 
que se compreenda a função de cada denunciado na organização criminosa. Vejamos: (...) Das Lideranças da ORCRIM ï 
ñGerais do Estadoò O primeiro denunciado ocupante da fun­«o de ñGeral do Estadoò, o qual merece destaque por ser lideran­a 
m§xima no Tocantins, ® Jos® Elias Ferreira de Souza (ñ762ò), que demonstra alta periculosidade e tem como §reas de influ°ncia 
não somente a capital Palmas (onde se encontra preso na CPP), mas também as cidades de Miracema do Tocantins, Araguatins 
e Miranorte, possuindo ainda alto poder de articulação junto à cúpula nacional do PCC. Nos diversos áudios interceptados, o 
denunciado José Elias Ferreira de Souza (ñ762ò) aparece muito atuante, contudo, na conversa travada com o denunciado 
ñBrooklinò, ele solicita que seja feito o seu ñausentamentoò (ficar fora do comando das atividades) em raz«o do preju²zo sofrido 
com as apreensões dos seus carregamentos de drogas, ocasi«o em que Walisson Alves Mota (ñBrooklinò) indefere o pedido e diz 
que vai tentar remanejá-lo da função, o que se vislumbra engajamento de ambos em relativizar eventuais desgastes dentro do 
comando da facção. 3 Ademais, em conversa com sua esposa, o denunciado Jos® Elias Ferreira de Souza (ñ762ò) relata que 
enviou armas para a Cidade de Miracema do Tocantins/TO e reclama que, mesmo tendo fornecido armas para os faccionados 
daquela localidade, não mataram ninguém até o presente período, perfazendo um total de mais de 30 (trinta) dias do envio. 
Nesta conversa, vislumbra-se o exerc²cio claro da fun­«o de ñGeral do Estadoò exercida pelo denunciado Jos® Elias Ferreira de 
Souza (ñ762ò), que atua na organiza­«o fornecendo armas e log²stica para que os demais integrantes cometam homicídios, 
especialmente contra facções rivais4 . Seguindo na análise das conversas, em outro áudio interceptado, o denunciado José Elias 
Ferreira de Souza (ñ762ò) conversa com um de seus apadrinhados (indiv²duo engajado por ele na facção), Matheus Araújo 
Farias, que ocupa a fun­«o de ñSoldadoò (faccionado sem fun­«o espec²fica que executa tarefas) do PCC em Miracema do 
Tocantins-TO e o orienta a matar um integrante da fac­«o rival conhecido como ñMuri­ocaò, ocasi«o em que ® informado pelo 
seu ñsoldadoò que este rival j§ est§ sendo procurado. Em seguida, o denunciado Jos® Elias Ferreira de Souza (ñ762ò) comenta 
sobre o fornecimento de armas e carros roubados para que possam executar missões para a organização criminosa, bem como 
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ventilam acerca da necessidade de se roubar caminhonetes. Por fim, nesta mesma interlocução, o denunciado José Elias 
Ferreira de Souza (ñ762ò) conversa com outra pessoa de vulgo ñMolequinhoò, onde o orienta a seguir as diretrizes de Matheus 
nas missões por ele determinadas (...) Participou também dessa ação em desfavor do denunciado Marcelo Gomes de Oliveira 
outro faccionado de import©ncia ²mpar na fac­«o, Fernando Marcos Ferreira (ñMadrugaò ou ñFubocaò), que tamb®m atuou na 
tentativa de homicídio em desfavor de ñJuninho Sanguin§rioò (Marcelo Gomes de Oliveira J¼nior) e ocupa a fun­«o de ñsoldadoò. 
Restou vislumbrado que, por ocasião da primeira tentativa de homicídio em desfavor de Marcelo Gomes de Oliveira Júnior, o 
denunciado Fernando Marcos Ferreira conversou com outros faccionados e afirmou que acreditava ter matado ñSanguin§rioò, 
contudo, enfatiza que, caso não tenha falecido, é importante deixar combinado que todos tentarão matá-lo novamente, 
demonstrando sua alta periculosidade27 . Por fim, temos o denunciado Felipe Nunes de Carvalho, vulgo ñTenebrosoò, que ocupa 
a fun­«o de ñGeral do Cadastroò e ñGeral das Trancasò, setores estes respons§veis pelos registros, salvaguarda e controles das 
informações relativas aos batismos, cadastros, exclusões, dívidas, punições, dentre outros, pela organização criminosa, além 
das funções onde cada um é nomeado. Verificou-se, no decorrer das investigações, algumas conversas onde o denunciado 
Felipe Nunes de Carvalho ® acionado por integrantes ocupantes dos cargos de ñGeral da Rifaò, os quais cobram sua 
inadimpl°ncia junto a ñRifaò, momento em que ele informa que muitos membros est«o em sintonia com os ativos financeiros da 
facção, mas outros permanecem inadimplentes e não assumem as responsabilidades. Portanto, restou demonstrado durante 
toda a investigação a existência de uma estrutura complexa voltada para o cometimento de crimes (PCC ï Primeiro Comando da 
Capital), com vínculos sólidos e permanentes, divisão detalhada de tarefas e nivelamento hierárquico organizado, com o único e 
exclusivo objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de crimes. Posto isso , o 
Ministério Público do Estado do Tocantins DENUNCIA a Vossa Excelência: 1- MICHAEL DOUGLAS MENDES MORAES, vulgo 
ñMorteò; 2- WALLISON ALVES MOTA, vulgo ñBrooklinò ou ñMoonH§ò; 3- ANDERSSON DE OLIVEIRA CARDOSO, vulgo ñGlockò 
ou ñPernalongaò ou ñRafaelò; 4- MATHEUS ARAĐJO FARIAS, vulgo ñCa­ambeiroò; 5- WISLÃ DE SOUZA SANTOS; 6- DIEGO 
RODRIGUES DOS SANTOS, vulgo ñDo Guetoò; 7- LEANDRO NERES DE SOUZA, vulgo ñCoringaò ou ñEnzo Gabriel ou 
ñPersegui­«oò; 8- HIGOR FREIRE DE ARAĐJO, vulgo ñPara²baò; 9- FRANCISCO HIAGO FREIRE DE ARAÚJO; 10- MARCELO 
GOMES DE OLIVEIRA JĐNIOR, vulgo ñSanguin§rioò; 11- FERNANDO MARCOS FERREIRA SILVA; 12- FELIPE NUNES DE 
CARVALHO, vulgo ñTenebrosoò, todos como incursos no art. 2Ü, caput, da Lei nÜ 12.850/2013; E ainda, DENUNCIA: 13- JOSÉ 
ELIAS FERREIRA DE SOUSA, vulgo ñ762ò; 14-EUDIVAN DA CONCEI¢ëO ALVES, vulgo ñCarcar§ò, ñInsanoò ou ñNeguimò; 15- 
IGOR ALEXANDRE PEREIRA LIMA, vulgo ñThiag«oò; 16-FELIPE MOREIRA SIEL, vulgo ñOrochimaruò ou ñPirataò; 17- LUCAS 
BULHìES NUNES, vulgo ñR7ò; 18- PEDRO HENRIQUE SENA DUARTE, vulgo ñMensageiro da Morteò; 19- CARLOS EDUARDO 
PEREIRA SAMPAIO DA CONCEI¢ëO, vulgo ñBandoleiroò, todos incursos nas penas do art. 2Ü, Ä3Ü, da Lei nÜ 12.850/2013, eis 
que exercem o comando da organiza­«o criminosa, denominados ñGerais do Estadoò; Considerando o sequestro de ativos 
financeiros devidamente autorizado judicialmente nos autos nº 0045246.55.2020.827.2729, pugna o Ministério Público, após 
transitada em julgado a sentença condenatória, pela decretação do perdimento, cujo valor apurado deverá ser recolhido ao 
Fundo Penitenciário Nacional, nos termos do artigo 133, §1º, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 
13.964/2019. Espera que a presente denúncia seja recebida, determinando-se o processamento do feito pelo rito comum 
ordinário (art. 399 e ss. do CPP), com a citação dos denunciados para apresentação de resposta à acusação (arts. 396 e 396-A 
do CPP), tomada de declarações das testemunhas a seguir arroladas, e realização dos seus interrogatórios. Tudo para que, ao 
final, sejam condenados nas penas cominadas. TARSO RIZO OLIVEIRA RIBEIRO Promotor de Justiça Coordenador do 
GAECO-MPTO." DESPACHO: "Diante da quantidade de acusados, mostra-se pertinente a elaboração da situação processual de 
cada um até o momento, como segue: [...] FERNANDO MARCOS FERREIRA SILVA: não foi localizado para a citação (Processo 
0005050-03.2021.8.27.2731, Ev 9, CERT1). No evento 238, o órgão do Ministério Público pugnou por sua citação por edital;  [...] 
JOSÉ ELIAS FERREIRA DE SOUSA: não foi encontrado para a citação (Processo 0002241-55.2021.8.27.2726, Ev. 6, CERT1 e 
Ev. 135). No evento 238, o órgão do Ministério Público pugnou por sua citação por edital; [...] Com essas considerações, 
determino à SECRIM o que segue: a) expedir edital de citação de FERNANDO MARCOS FERREIRA SILVA e JOSÉ ELIAS 
FERREIRA DE SOUSA, com prazo de 15 dias; b) expedir ofício ao CRCPN de Divinópolis do Tocantins/TO para solicitar 
exemplar da certidão de óbito de MICHAEL DOUGLAS MENDES MORAES, caso registrado; c) solicitar resposta ao ofício do 
evento 219; d) expedir mandado de citação de IGOR ALEXANDRE PEREIRA LIMA no endereço informado por sua advogada no 
evento 4 e desde já intimá-la para apresentar a resposta; e) intimar LUCAS BULHOES NUNES para tomar conhecimento da 
peça do evento 202 e constituir novo advogado, em 5 dias, com a advertência de que sua omissão resultará na des ignação de 
defensor público por este juízo; f) intimar os advogados de MATHEUS ARAUJO FARIA para tomarem conhecimento da resposta 
do Ev. 55, bem assim para ratificá-la ou ofereceram outra; g) intimar PEDRO HENRIQUE SENA DUARTE informar o nome de 
seu advogado, em 5 dias, com a advertência de que sua omissão resultará na designação de defensor público por este juízo, 
com a consequente recepção da resposta do Ev. 161. Palmas, 9/6/2022. RAFAEL GON¢ALVES DE PAULA, Juiz de Direito.ò 
INFORMAÇÕES E ADVERTÊNCIAS: 1. O endereço da Defensoria Pública é Quadra 502 Sul, Av. Teotônio Segurado, Paço 
Municipal, ao lado do Fórum, Palmas/TO, CEP: 77021-654, telefone: (63) 3218-6752; 2. Na resposta, o acusado poderá argüir 
preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e 
arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário (art. 396-A do Código de Processo Penal); 
3. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará defensor para 
oferecê-la (§ 2º do mesmo artigo); 4. O processo seguirá sem a presença do acusado que, citado ou intimado pessoalmente para 
qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência. Para o conhecimento de 
todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume, bem como será publicado no Diário da Justiça . 
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DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Palmas/TO, 08/07/2022. Eu, HEITTOR VIEIRA NASCIMENTO, digitei e 
subscrevo. 
 

Vara de execuções fiscais e ações de saúde 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00101274320148272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o sócio executado: ITO ADOLFO MEURER, CNPJ/CPF: 84305231115, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50224858620138272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA DE SOUZA, CNPJ/CPF: 
00226003108, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00031105320148272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada e a sócia coobrigada: VANDA TEREZA PALCHECO PEIXOTO, 
CNPJ/CPF: 08329192000196, VANDA TEREZA PALCHECO PEIXOTO, CNPJ/CPF: 09686013830, INTIMADAS para, caso 
queiram, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo . 
Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, dar-se-á 
início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc: 00113901320148272729, que lhe move A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada: R L BEDAS, CNPJ/CPF: 10738963000140, INTIMADA para, caso queira, 
no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias tornadas 
indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc: 50005959620108272729, que lhe move A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a sócia executada: ROSILENE COIMBRA FERNANDES, CNPJ/CPF: 60001127187, 
INTIMADA para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50008076420038272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: OTAVIO DOURADO DA SILVA, CNPJ/CPF: 43388060100, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00099074520148272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada: ABREU E MOTA LTDA, CNPJ/CPF: 08303106000176, INTIMADA 
para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00101274320148272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o sócio coobrigado: ITO ADOLFO MEURER, CNPJ/CPF: 84305231115, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50020994020108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a sócia coobrigada: LUCIELLE FERREIRA ALVES, CNPJ/CPF: 96591358153, 
INTIMADA para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50020994020108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada: PALMAS FABRICACAO DE PAINEIS E COMUNICACAO VISUAL 
LTDA, CNPJ/CPF: 07410599000180, INTIMADA para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos 
respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc: 50019169820128272729, que lhe move A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: CARLOS REUBEN CABRAL BRUNO, CNPJ/CPF: 11120177391, 
INTIMADA para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
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anexo. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50018684220128272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o sócio coobrigado: RAIMUNDO LOPES DA SILVA, CNPJ/CPF: 23006129334, 
INTIMADA para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50018684220128272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada: RAIMUNDO LOPES DA SILVA, CNPJ/CPF: 37243250000162, 
INTIMADA para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50007760520078272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica a executada e a sócia coobrigada: I N RIBEIRO SUPERMERCADOS - ME, 
CNPJ/CPF: 01378487000103, IZELMA NERES RIBEIRO, CNPJ/CPF: 59722207172, INTIMADAS para, caso queiram, no prazo 
de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - 
Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00038411520158272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: APARECIDO DOS SANTOS DA CONCEICAO, CNPJ/CPF: 
52384497200, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc: 50180134220138272729, que lhe move A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada: RAIMUNDA SOARES DA SILVA, CNPJ/CPF: 28343999134, INTIMADA E 
CITADA para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as 
quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. 
Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada 
pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50003818620028272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica a executada e os sócios coobrigados: R. A. DE SOUZA &amp; CIA LTDA, 
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CNPJ/CPF: 26958090000111, JOAO BOSCO ALVES FERREIRA, CNPJ/CPF: 29216630230, JOAO BOSCO ALVES 
FERREIRA, CNPJ/CPF: 29216630230  e ROSIMAR ALVES DE SOUZA, CNPJ/CPF: 33427933334, INTIMADOS para, caso 
queiram, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00187835220158272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: LUCAS AQUINO CARDOSO, CNPJ/CPF: 02758953196, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50088500920118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: MARIA DE FATIMA DIAS, CNPJ/CPF: 66324998134, INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as 
quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato 
em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos 
autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50007082120088272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: ALESSANDRO LOPES SOARES, CNPJ/CPF: 03941837621, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50007082120088272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica a executada: ALESSANDRO LOPES SOARES, CNPJ/CPF: 03922131000114, 
INTIMADOS para, caso queiram, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo 
sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50024259720108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada e a sócia coobrigada: EXPRESSO AÇAILÂNDIA LTDA, 
CNPJ/CPF: 05748140000670, PATRÍCIA CONSUELO GALLETTI, CNPJ/CPF: 67713459391, INTIMADOS para, caso queiram, 
no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão 
Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï 
Escrivão - Mat. 226651. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50028410220098272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: JUTAI 661 EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDAï CNPJ/CPF: 
07560958000186, DENISE SOARES DOS SANTOSï CNPJ/CPF: 14742808894, INTIMADO para, no prazo de 15 (quinze) 
dias, caso queira, apresente as contrarrazões à apelação interposta nos autos da ação executiva supracitada . Eu _____, 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50018603620108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: PANTECH BRASIL COMERCIALIZACAO DE CELULARES 
LTDAï CNPJ/CPF: 07304144000180, INTIMADO para, no prazo de 15 (quinze) dias, caso queira, apresente as 
contrarrazões à apelação interposta nos autos da ação executiva supracitada. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50017853120098272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica a executada: ELETROMAIS ELTRO-ELETRONICOS LTDA - EPPï CNPJ/CPF: 
05977828000118, INTIMADA para, no prazo de 15 (quinze) dias, caso queira, apresente as contrarrazões à apelação 
interposta nos autos da ação executiva supracitada. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por 
determinação judicial. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50017853120098272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica a executada e os sócios coobrigados: BARRETO REP E COM DE PROD 
ALIMENTICIOS LTDA - MEï CNPJ/CPF: 38140703000279, JEAN CARLOS SOUSA BARRETOï CNPJ/CPF: 83323872134, 
LUIZ CARLOS BARRETOï CNPJ/CPF: 36109975753,  INTIMADOS para, no prazo de 15 (quinze) dias, caso queiram, 
apresente as contrarrazões à apelação interposta nos autos da ação executiva supracitada. Eu _____, Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
 

PONTE ALTA 
1ª escrivania cível 

Portarias 
Portaria Nº 1631/2022 - PRESIDÊNCIA/DF PONTE ALTA, de 14 de julho de 2022. 
O Excelentíssimo Senhor Doutor JORGE AMÂNCIO DE OLIVEIRA, Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de Ponte Alta 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei. CONSIDERANDO a assinatura dos Contratos nº 73 e 74/2020 
(eventos 3140060 e 3140734), no processo SEI n. 18.0.000035012-1. CONSIDERANDO o teor do Memorando nº 1476/2022 - 
PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM, do processo SEI nº 22.0.000022411-5, solicitando atualização de Fiscal de Execução de 
Contrato. RESOLVE: Art. 1º DESIGNAR, o servidor LUCIVAN GONÇALVES GAMA, matrícula nº 364479 , para exercer a função 
de fiscal de Execução de Contrato nesta Comarca de Ponte Alta do Tocantins - TO. Art. 2º - Ficam revogadas as disposições em 
contrário. Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Ponte Alta do Tocantins, 14 de julho de 2022. Jorge 
Amâncio de Oliveira, Juiz de Direito. 
 

PORTO NACIONAL 
1ª vara criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO com prazo de 15 dias  
O Doutor ALESSANDRO HOFMANN TEIXEIRA MENDES, Juiz de Direito  da 1ª Vara Criminal da Comarca de Porto 
Nacional/TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que neste 
Juízo corre seus trâmites legais, processo crime nº. 00143760320208272737 - Crimes de Trânsito - Justiça Pública desta 
Comarca ï como Autora, move contra ALFREDO PINTO TAVARES, brasileiro, solteiro, mecânico, nascido aos 29/11/1990 em 
Porto Nacional/TO, filho de Lindalva Tavares Soares e Emilio Pinto Xavier, inscrito no RG.:968.767 SSP/TO e CPF.: 
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043.528.721-35, encontrando-se em lugar incerto e não sabido, fica então INTIMADO para comparecer, perante este juízo, em 
Audiência de JUSTIFICAÇÃO, na modalidade videoconferência, designada para o dia 12/7/2022 às 16:45. 
INFORMAÇÕES PARA ACESSO À AUDIÊNCIA PELO SISTEMA DE VIDEOCONFERÊNCIA E AUDIÊNCIAS DO TOCANTINS 
- SIVAT. 
Para participar da audiência é necessário se conectar à sala de audiências virtual,no dia e horário marcados, utilizando 
computador ou smartphone com câmera,microfone e acesso à internet, conforme passo a passo a seguir: 
1. Acessar o link: https://vc.tjto.jus.br/meeting/join/#/login?t=qDVX2UK469vh1g5fU1AIVQ== 
2. Instalar o aplicativo ou clicar na op­«o ñJOIN WITH BROWSERò; 
3. Adicionar 
ID: 27756 
Senha:   959096 
em seguida colocar seu nome na aba ñYour Nameò, deixar as op­»es ñc©meraò e ñmicrofoneò marcados; 
4. Clicar em ñCONNECTò. Pronto! Ser§ redirecionando ¨ sala virtual de audi°ncia. 
Para conhecimento de todos é passado o presente, cuja 2ª via fica afixada no ñPlacarò do F·rum. Dado e passado em Porto 
Nacional/TO, 14/07/2022. Laura Stefani Soares e Silva, estagiária, digitei o presente. Alessandro Hofmann T. Mendes - Juiz de 
Direito - 1ª Vara Criminal 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO com prazo de 15 dias  
O Doutor ALESSANDRO HOFMANN TEIXEIRA MENDES, Juiz de Direito  da 1ª Vara Criminal da Comarca de Porto 
Nacional/TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que neste 
Juízo corre seus trâmites legais, processo crime nº. 00051232020228272737que a Justiça Pública desta Comarca, como Autora, 
move contra RAIMUNDO RODRIGUES SARAIVA, brasileiro, casado, nascido em 19/10/1959, filho de FRANCINETE 
RODRIGUES MAXIMIANO e FABRICIANO MAXIMIANO SARAIVA, inscrito no CPF sob o nº 36930881104, encontrando-se em 
lugar incerto, fica então intimado das seguintes proibições, nos termos dos artigos 22, da Lei 11340/2006: 
a) Proibição de aproximação da vítima, seus familiares e testemunhas, fixando o limite mínimo de 200 (duzentos) metros, entre 
esta e o agressor; 
b) Proibição de contato com a vítima, seus familiares e testemunhas, por qualquer meio de comunicação. 
As medidas restrição ou suspensão de visitas aos filhos menores e prestação de alimentos provisionais ou provisórios deverão 
ser propostas na vara judicial competente, uma vez que não exista vara especializada nesta comarca. 
Para conhecimento de todos ® passado o presente, cuja 2Û via fica afixada no ñPlacarò do F·rum. Dado e passado em Porto 
Nacional/TO, 14/07/2022. Alessandro Hofmann T. Mendes - Juiz de Direito. 
 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
 
EDITAL DE CITAÇÃO com prazo de 15 dias  
O Doutor ALESSANDRO HOFMANN TEIXEIRA MENDES, Juiz de Direito  da 1ª Vara Criminal da Comarca de Porto 
Nacional/TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que neste 
Juízo corre seus trâmites legais, processo crime nº. 00021627720208272737 - Posse de Drogas para Consumo Pessoal - Justiça 
Pública desta Comarca ï como Autora, move contra PEDRO EYDSON DOS SANTOS ARAUJO, brasileiro, união estável, 
entregador de gás, natural de Brasília - DF, nascido em 18/05/1998, filho de Rexsabá Rodrigues de Araújo e de Maria Hosana 
dos Santos Quirino, inscrito no CPF sob o nº 06764942188, encontrando-se em lugar incerto e não sabido, fica então CITADO da 
presente ação pelo presente, para responder a acusação, por escrito, no prazo de dez (10) dias, nos termos dos artigos 396 e 
396-A, ambos do CPP, com a nova redação dada pela Lei 11.719/08. Caso não tenha condições de constituir defensor, o réu 
deverá procurar a Defensoria Pública local, das 8 às 11h. Para conhecimento de todos é passado o presente, cuja 2ª via fica 
afixada no ñPlacarò do F·rum. Dado e passado em Porto Nacional/TO, 14/07/2022. Laura Stefani Soares e Silva, estagiária, 
digitei o presente. Alessandro Hofmann T. Mendes - Juiz de Direito - 1ª Vara Criminal 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO com prazo de 60 dias  
O Doutor ALESSANDRO HOFMANN TEIXEIRA MENDES, Juiz de Direito  da 1ª Vara Criminal da Comarca de Porto 
Nacional/TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste 
Juízo corre seus trâmites legais, um processo crime nº 00153227220208272737, que a Justiça Pública desta Comarca ï como 
Autora, move contra MÁRCIO JOSE ALVES DE LIMA, brasileiro, união estável, portador do RG nº 940.834ïSSP/TO, inscrito no 
CPF nº 025.666.541-90, natural de Colinas/TO, nascido aos 18/03/1989, filho de Maria Nelsa Alves Bezerra e de José Manoel de 
Lima, encontrando-se em lugar incerto e não sabido, fica então INTIMADO da decisão/sentença proferida nos autos em epígrafe, 
cujo dispositivo segue transcrito: "Diante da desclassificação mencionada acima, condeno MÁRCIO JOSÉ ALVES DE LIMA pela 
prática dos crimes descritos no artigo 129, §9º, do Código Penal, c/c Lei 11.340/06." Para conhecimento de todos é passado o 
presente, cuja 2Û via fica afixada no ñPlacarò do F·rum. Dado e passado em Porto Nacional/TO, 14/07/2022. Laura Stefani 
Soares e Silva, estagiária, digitei o presente. Alessandro Hofmann T. Mendes - Juiz de Direito. 
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SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Decretos 

 
Decreto Judiciário Nº 188, de 15 de Julho de 2022 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no despacho nº 2320, de 12 de julho de 2022, do Presidente do Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins, exarado no Processo Administrativo IGEPREV nº 2020.03.209568P e 
Processo SEI nº 22.0.000018981-6, 
RESOLVE: 
Art. 1º Retificar o Decreto Judiciário nº 154 de 15 de junho de 2022, publicado no Diário da Justiça nº 5208, de 15 
de junho de 2022, que concedeu o benefício de aposentadoria por invalidez à segurada Zelândia Mourão de 
Oliveira, no cargo de T®cnico Judici§rio, classe ñCò, padr«o 14, com carga hor§ria de 180 horas, pertencente ao 
quadro de servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, com lotação no Tribunal de Justiça, o 
benefício de Aposentadoria por Invalidez, calculado de forma total da média proporcional a 17 anos, 11 meses e 28 
dias, aplicado sobre o valor da média aritmética simples, em razão de ter sido considerada incapaz definitivamente 
para exercer atividade laborativa, pela Junta Médica Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, a fim de 
considerar os proventos correspondentes a Classe C, Padrão 15, no cargo de Técnico Judiciário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 
Decreto Judiciário Nº 189, de 15 de Julho de 2022 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
de acordo com o art. 12, § 1º, inciso VI, do Regimento Interno desta Corte, bem como o contido no processo SEI nº 
22.0.000015251-3, resolve nomear, a pedido e a partir da data de publicação deste ato, MÁVIA AMÉRICO DE 
CASTRO, para o cargo de provimento em comissão de Assessor Jurídico de 1ª Instância, com lotação na Vara 
Criminal da Comarca de Dianópolis. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

Editais 
 
Edital Nº 397, de 15 de Julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais e 
na forma das normas contidas no art. 37, IX, da Constituição da República, combinado com as disposições da Lei Estadual nº 
2.098, de 13 de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação temporária de pessoal no âmbito do Poder Judiciário do Estado 
do Tocantins, e considerando o contido nos autos SEI nº 21.0.000010509-8, que trata da realização do processo seletivo para 
contratação temporária de pessoal por prazo determinado e formação de cadastro reserva, bem como no processo SEI nº 
22.0.000021697-0, CONVOCA a candidata a seguir especificada para, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da 
publicação deste edital no Diário da Justiça, apresentar a documentação necessária à formalização da contratação, nos termos 
dos itens 11.5.1, 11.5.2 e 11.6 do Edital nº 316/2021. 
  
NM ð TÉCNICO JUDICIÁRIO ð PALMAS ð AMPLA CONCORRÊNCIA 

  NOME 
NOTA 
ETAPA 2 

RESULTADO DEFINITIVO 

16 THAIS LORENA BARBOSA MASTOP MARTINS 90 CADASTRO RESERVA 

  
1. A convocada deverá encaminhar a documentação por meio do e-mail institucional da respectiva Comarca de opção, df-
palmas@tjto.jus.br. 
2. Demais orientações poderão ser obtidas por meio de contato com o Serviço de Atendimento ao Servidor pelo tel. (63) 3218 -
4251. 
  

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES  
Presidente 
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Portarias 
 
PORTARIA CNJ N. 47, DE 14 DE JUNHO DE 2022 
  
Determina a realização de inspeção para verificação do funcionamento de setores administrativos e judiciais do Tribunal de 
Justiça e de serventias extrajudiciais do Estado do Tocantins. 
  
A CORREGEDORA NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
  
CONSIDERANDO a atribuição da Corregedoria Nacional de Justiça de realizar inspeções para apurar fatos relacionados ao 
funcionamento dos serviços judiciais e auxiliares, havendo ou não evidências de irregularidades; 
  
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 48 a 53 do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça e nos artigos 45 a 59 
do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça; 
  
CONSIDERANDO o dever da Corregedoria Nacional de Justiça de zelar pelo aprimoramento dos serviços judiciários, 
fiscalizando as diversas unidades do Poder Judiciário e os serviços por ele fiscalizados (art. 103-B, § 4º, da Constituição 
Federal); 
  
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Fica instaurada a inspeção em setores administrativos e judiciais de primeiro e segundo grau de jurisdição do Tribunal de 
Justiça e em serventias extrajudiciais do Estado do Tocantins. 
Art. 2º Designar o dia 20 de julho de 2022 para o início da inspeção e o dia 22 de julho de 2022 para o encerramento. 
Parágrafo único. Durante a inspeção ï ou em razão desta, os trabalhos forenses e/ou prazos processuais não serão 
suspensos. 
Art. 3º Determinar que os trabalhos de inspeção sejam realizados das 8 às 18 horas e que, durante esse período, haja nos 
setores pelo menos um servidor com conhecimento para prestar informações à equipe da inspeção. 
Art. 4º Determinar ao Gabinete da Corregedoria Nacional de Justiça as seguintes providências: 
I ï expedir ofícios ao Presidente do Tribunal de Justiça e à Corregedor-Geral da Justiça do Estado, convidando-os para a 
inspeção e solicitando-lhes as seguintes medidas: 
a) providenciar a publicação desta portaria no Diário da Justiça eletrônico e no site do Tribunal, em local de destaque, a pa rtir 
de 10 de julho de 2022; e 
b) providenciar sala na sede administrativa do Tribunal com capacidade para sete pessoas sentadas, contendo computadores 
conectados à internet e impressora, a fim de que possam ser analisados os documentos e as informações colhidas durante a 
inspeção, bem como uma sala para atendimento ao público. 
II ï expedir ofícios ao Procurador-Geral de Justiça, ao Defensor Público-Geral e ao Presidente da Seccional da OAB do Estado 
do Tocantins, convidando-os para acompanhar a inspeção, caso haja interesse. 
Art. 5º Delegar os trabalhos de inspeção (art. 49 do RICNJ) aos seguintes magistrados: 
I ï Desembargador Luís Paulo Aliende Ribeiro, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que coordenará a inspeção; 
II ï Desembargador Octávio Campos Fischer, do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná; 
III ï Desembargador Marcelo Martins Berthe, do Tribunal de Justiça do Estado do São Paulo; 
IV ï Juiz Federal Daniel Marchionatti Barbosa, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região; 
V ï Juiz Federal Fabio Nunes de Martino, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região; 
VI ï Juiz Federal Marcelo Costenaro Cavalli, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região; 
VII ï Juiz de Direito Marcelo Benacchio, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;  
VIII ï Juíza de Direito Maria Paula Cassone Rossi, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;  
Art. 6º Designar para assessoramento dos magistrados durante os trabalhos de inspeção os servidores Aline Carlos Dourado 
Braga, Ana Paula Amaral Silva Hollas, Andrea Michelle do Carmo Alves, Andrea Viana Ferreira Becker, Bruno Gomes Faria, 
Eva Matos Pinho, Gabriel da Silva Oliveira, Glauber Scorsatto, Joyce Meggiatto e Ronaldo Baratz. 
Art. 6º Designar para assessoramento dos magistrados durante os trabalhos de inspeção os servidores Aline Carlos Dourado 
Braga, Ana Paula Amaral Silva Hollas, Andrea Michelle do Carmo Alves, Andrea Viana Ferreira Becker, Bruno Gomes Faria, 
Eva Matos Pinho, Gabriel da Silva Oliveira, Glauber Scorsatto, Joyce Meggiatto e Ronaldo Baratz.  
Art. 7º Determinar a autuação deste expediente como inspeção, o qual deverá tramitar sob segredo de justiça. 
Art. 8º Determinar a publicação desta portaria no Diário da Justiça eletrônico do Conselho Nacional de Justiça. 
Art. 9º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
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CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
Editais 

Edital Nº 396 / 2022 - CGJUS/2JACGJUS/CSEX/DIVEX 
A Corregedora-Geral da Justiça do Estado do Tocantins, Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE, no uso de 
suas atribuições legais; 
COMUNICA a todos os que virem o presente edital ou dele tiverem conhecimento, que nos termos disciplinados no art. 23, da 
Lei Complementar nº 10/96, Lei Orgânica do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, c/c com o disposto no artigo 17, do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Tocantins e art. 78, XX da Resolução Nº 8/2021 (Regimento Interno da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins) e ainda, o artigo 16 do Provimento n. 62/2017 do Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ, a informação da Sra. Brenda Coelho Sales, Oficial e tabeliã substituta da Serventia de Registro Civil das 
Pessoas Naturais e Tabelionato de Notas do Município de Crixas - TO, quanto à tentativa de fraude no reconhecimento de 
assinatura de DUT, apresentado na serventia pelo Sr. Vitor Ferreira Medeiros, o qual era intermediário da venda de um 
veículo Chevrolet Celta, ano 2011/2012 e constava o nome do comprador adulterado, tendo sido apagado o nome do 
verdadeiro comprador e adicionado o nome da Sra. Alexsandra de Souza Marinho. Após consulta da autenticidade do selo, foi 
verificado que o selo é verídico tendo sido utilizado para reconhecimento de assinatura do verdadeiro comprador, o Sr. José 
Martins dos Santos. Contudo, houve alteração no nome do comprador com intuito de fraudar o documento. 
Palmas, 14 de julho de 2022. 

Desembargadora Etelvina Maria Sampaio Felipe 
Corregedora-Geral da Justiça 

 
Edital Nº 395 / 2022 - CGJUS/2JACGJUS/CSEX/DIVEX 

A Corregedora-Geral da Justiça do Estado do Tocantins, Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE, no uso de 
suas atribuições legais; 
COMUNICA a todos os que virem o presente edital ou dele tiverem conhecimento, que nos termos disciplinados no art. 23, da 
Lei Complementar nº 10/96, Lei Orgânica do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, c/c com o disposto no artigo 17, do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Tocantins e art. 78, XX da Resolução Nº 8/2021 (Regimento Interno da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins) e ainda, o artigo 16 do Provimento n. 62/2017 do Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ, a informação do Sr. William Franklin Nascimento Cunha Júnior, notário substituto do 1º Tabelionato de Notas do 
Município de Araguaína - TO, quanto à inutilização de papel de segurança, utilizado para oposição de Apostila de Haia sob 
n.º A7905026, A7905048, A7905077, A7905080 e A7905141, todos em decorrência de erro na impressão. Informa ainda que 
os referidos papeis foram destruídos nos termos legais e a inutilização foi comunicada à Casa da Moeda do Brasil.  
Palmas, 14 de julho de 2022. 

Desembargadora Etelvina Maria Sampaio Felipe 
Corregedora-Geral da Justiça 

 

DIRETORIA GERAL 
Portarias 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 1926/2022, de 14 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/119979 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Rogério José Canalli, DIRETOR DE INFRAESTRUTURA E OBRAS, Matrícula 357146, o 
valor de R$ 612,09, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de 
R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Tocantinopolis-TO, 
no período de 17/07/2022 a 19/07/2022, com a finalidade de participar da solenidade da pedra fundamental de construção do 
novo fórum da comarca de destino, conforme Sei nº. 22.0.000000342-9.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1927/2022, de 14 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120092 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora CEDIDA Hailna Alves Fonseca, Matrícula 357760, o valor de R$ 168,05, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 490,64, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina o art. 20 da 
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Resolução 34/2015, pela sua inclusão na viagem concernente ao Protocolo nº 2022/118493 de Palmas-TO para Paraiso do 
Tocantins-TO, no período de 30/06/2022 a 30/06/2022, com a finalidade de necessidade do serviço quando da viagem.  

Art. 2º Conceder à servidora CEDIDA Camilla Araujo Matos, Matrícula 359910, o valor de R$ 168,05, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 490,64, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina o art. 20 da 
Resolução 34/2015, pela sua inclusão na viagem concernente ao Protocolo nº 2022/118493 de Palmas-TO para Paraiso do 
Tocantins-TO, no período de 30/06/2022 a 30/06/2022, com a finalidade de necessidade do serviço quando da viagem.  

Art. 3º Conceder à servidora CEDIDA Lázara Vaz Viana, Matrícula 363656, o valor de R$ 168,05, relativo ao pagamento 
de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 490,64, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina o art. 20 da Resolução 
34/2015, pela sua inclusão na viagem concernente ao Protocolo nº 2022/118493 de Palmas-TO para Paraiso do Tocantins-TO, 
no período de 30/06/2022 a 30/06/2022, com a finalidade de necessidade do serviço quando da viagem.  

Art. 4 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 

Apostilas 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 
CONTRATO Nº. 274/2022 
PROCESSO 21.0.000028706-4 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Minagua Comercial e Distribuidora Ltda - EPP 
OBJETO DO TERMO DE APOSTILAMENTO: O presente Instrumento tem por objeto a alteração do item 7.1, da Cláusula 
Sétima do Contrato nº 274/2022, firmado com a empresa Minagua Comercial e Distribuidora Ltda - EPP, conforme Informação nº 
26183/2022 - SEOFIN, evento 4446515 e Informação nº 26248/2022 - DIVPODG, evento 4447308 o qual passará a vigorar com 
a seguinte redação: 
CLÁUSULA SÉTIMA ð DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas com a execução do objeto do referido Contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária abaixo consignada: 
Unidade Gestora: 060100 - Funjuris 
Classificação Orçamentária: 06010.02.122.1145.4204 
Natureza de Despesa: 33.90.30 
Fonte de Recursos: 1759 
e 
Unidade Gestora: 060100 - Funjuris 
Classificação Orçamentária: 06010.02.122.1145.4204 
Natureza de Despesa: 33.90.39 
Fonte de Recursos: 1760 
DATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2022. 
 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 
CONTRATO Nº. 270/2022 
PROCESSO 22.0.000001133-2 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Pinheiro & Gasparin - Ltda 
OBJETO DO TERMO DE APOSTILAMENTO: correção de erro material na tabela do item 1.1, da Cláusula Primeira do Contrato 
nº 270/2022, firmado com a empresa Pinheiro & Gasparin - Ltda. 
DATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2022. 
 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 382/2021 
ROCESSO 21.0.000021675-2 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Luiza Adriana Silva Melo 
OBJETO DO TERMO DE APOSTILAMENTO: 
Fica alterado, com fulcro no § 8º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, o Termo de Credenciamento nº 382/2021, firmado entre o 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e Luiza Adriana Silva Melo, em virtude da solicitação da Credenciada evento 
4442736 e Informação nº 25887/2022 - GGEM evento 4442756, quanto à mudança da  comarca e cidade que compõem o 
Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Dianópolis para prestação de serviços na especialidade de psicologia: 
De: Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Dianópolis, Comarca de Dianópolis e Cidade de Conceição do Tocantins; 
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Para: Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Dianópolis, Comarca de Arraias e Cidade de Arraias. 
O presente Termo de Apostilamento vincula-se, em sua integralidade, ao Termo de Credenciamento nº 382/2021, aos Autos 
Administrativos 21.0.000021675-2, bem como às disposições da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores e ao Edital de 
Credenciamento nº 5/2021, publicado no Diário da Justiça Eletrônico - DJE nº 4970 de 28 de maio de 2021. 
DATA DA ASSINATURA: 15 de julho de 2022. 
 

Extratos de termos aditivos 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 89/2019 
PROCESSO 19.0.000012946-4 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADO: Instituto Euvaldo Lodi - Núcleo Regional do Tocantins - IEL-NR/TO 
OBJETO: Prorrogação da vigência do Contrato nº 89/2019 por mais 12 (doze) meses, e a inclusão de obrigações pertinente à 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados ï LGPD. 
DA PRORROGAÇÃO: Fica prorrogada a vigência do Contrato nº 89/2019 por mais 12 (doze) meses, ou seja, pelo período de 
02/09/2022 a 01/09/2023, perfazendo um total de 48 (quarenta e oito) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 060100 ï Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.122.1145.4204 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 
 FONTE DE RECURSOS: 2760 
DATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2022. 
 

Extratos de convênios 
EXTRATO DE CONVÊNIO 
CONVÊNIO Nº 11/2022 
PROCESSO 22.0.000017987-0 
CONVENENTES: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e o Estado do Tocantins por intermédio da Polícia Militar do estado 
do Tocantins. 
OBJETO: O presente Convênio tem por objeto estabelecer ação integrada e cooperação técnica entre o Tribunal de Justiça do 
Estado do Tocantins (TJTO) e a Polícia Militar do Estado do Tocantins (PMTO), através de ações de compartilhamento de 
informações, apoio e cooperação nas áreas operacional, de inteligência, de apoio logístico e capacitação, buscando o 
aprimoramento das ações de segurança institucional no âmbito do Poder Judiciário, realizando a aquisição de armas de fogo, 
munições e demais materiais bélicos, bem como a intermediação para aquisição de equipamentos e acessórios e o intercâmbio 
de atividades de ensino, entre outros aspectos que lhes competem. 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Convênio é de 60 (sessenta) meses a contar da data de sua publicação no Diário 
da Justiça Eletrônico ï DJE. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
Fica consignado no presente ajuste a rescisão do Convênio nº 18/2021 - SEI 21.0.000015783-7. 
DATA DA ASSINATURA: 15 de julho de 2022. 
 

Extratos das atas de registro de preços 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 94/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 21.0.000029970-4 
PREGÃO ELETRÔNICO ð SRP Nº 38/2022 
ORGÃO GERENCIADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
FORNECEDOR REGISTRADO: Antônio Custódio - ME 
OBJETO: Registro de preços visando à contratação futura da prestação de serviços de chaveiro com fornecimento de material 
para atender às necessidades do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato no Diário 
da Justiça Eletrônico - DJE. 
DATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2022. 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 95/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 21.0.000029970-4 
PREGÃO ELETRÔNICO ð SRP Nº 38/2022 
ORGÃO GERENCIADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
FORNECEDOR REGISTRADO: Totus Pisos e Azulejos - EIRELI 
OBJETO: registro de preços visando à aquisição futura de fechadura digital para atender às necessidades do Poder Judiciário do 
Estado do Tocantins. 
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VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato no Diário 
da Justiça Eletrônico - DJE. 
DATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2022. 
 

Extratos 
EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO Nº 33/2022: 
PROCESSO: 22.0.000022315-1 
OBJETO: Adesão pela Anália Borges Lira, Oficiala/Titular do Único Serviço Notarial e Registral da Cidade de Ananás/TO, para a 
prática dos atos de comunicação processual no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, na forma da Resolução nº 
21/2021, objetivando a oitiva de pessoas mediante videoconferência. 
VIGÊNCIA: 1 (um) ano, com início a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogado automaticamente, caso haja normativo 
permissivo, nos termos da Resolução nº 21/2021. 
DATA DA ASSINATURA: 15 de julho de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 278/2022 
PROCESSO 22.0.000021262-1 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADO: Attilio Domingues soares e Silva 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de psicologia, 
destinado a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Araguaína, Comarca de Araguaína e Cidade de Araguaína. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 15 de julho de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 274/2022 
PROCESSO 22.0.000021051-3 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Rosa Luiza Sousa Santos Ferreira 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de pedagogia, 
destinado a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Palmas, Comarca de Palmas e Cidade de Palmas. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 15 de julho de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 290/2022 
PROCESSO 22.0.000021848-4 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Lusenira Alves de Sousa 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de serviço social, 
destinado a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Tocantinópolis, Comarca de Augustinópolis e Cidade de Augustinópolis. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
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NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 15 de julho de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO DE DESCREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 65/2021 
PROCESSO 21.0.000006137-6 
DESCREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
DESCREDENCIADA: Bianka Azevedo Morais 
OBJETO: Fica descredenciada, a partir da assinatura deste Termo, a psicóloga Bianka Azevedo Morais da prestação de 
serviços na especialidade de psicologia destinados a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no 
Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Palmas, Comarca de Palmas e cidade de Palmas, com fulcro na alínea c, da 
Cláusula Nona do Termo de Credenciamento nº 65/2021. 
DATA DA ASSINATURA: 15 de julho de 2022. 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

PORTARIA FÉRIAS Nº 1097/2022, de 14 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE CRISTALÂNDIA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor RAIMUNDO PEREIRA DIAS, matrícula nº 32179, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 14/07 a 12/08/2022, a partir de 14/07/2022 até 12/08/2022, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 09/01 a 07/02/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Wellington Magalhães 
Diretor do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1098/2022, de 14 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE CRISTALÂNDIA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor ADELJANIO DE JESUS CAMPOS SANTOS, matrícula nº 233754, relativas ao período 
aquisitivo 2020/2021, marcadas para o período de 14/07 a 12/08/2022, a partir de 14/07/2022 até 12/08/2022, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 01/02 a 02/03/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Wellington Magalhães 
Diretor do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1099/2022, de 14 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 



ANO XXXIV -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5228 PALMAS -TO, SEXTA-FEIRA , 15 DE JULHO  DE 2022 36 

 

 
 

Art. 1º Suspender as férias da servidora ROBERTA MARTINS SOARES MACIEL ISMAEL, matrícula nº 353612, relativas ao 
período aquisitivo 2018/2019, marcadas para o período de 13 a 22/07/2022, a partir de 13/07/2022 até 22/07/2022, assegurado 
o usufruto dos dias remanescentes para o período de 25/01 a 03/02/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1100/2022, de 15 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE DIANÓPOLIS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora MARIA ANTÔNIA GONÇALVES DOS SANTOS, matrícula nº 217554, relativas ao 
período aquisitivo 2020/2021, marcadas para o período de 11 a 30/07/2022, a partir de 11/07/2022 até 30/07/2022, assegurado 
o usufruto dos dias remanescentes para o período de 08 a 27/01/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

João Alberto Mendes Bezerra Junior 
Diretor do Foro Substituto 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 544/2022, de 15 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE DIANÓPOLIS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substi tuição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de férias, do servidor REMO COSTA E ROSA, matrícula nº 226553, ocupante do cargo de 
OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE DIANÓPOLIS - CENTRAL DE MANDADOS, no 
período de 04/07/2022 a 18/07/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/119991; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

94835 NEUMA NUBIA MENDES ROCHA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 06/07/2022 à 18/07/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
 

JOÃO ALBERTO MENDES BEZERRA JUNIOR 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1101/2022, de 15 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora HARTHEMYZA KATIENNE DE FATIMA LIMA ALVES, matrícula nº 198132, relativas ao 
período aquisitivo 2021/2022, marcadas para o período de 04/07 a 02/08/2022, a partir de 04/07/2022 até 02/08/2022, 
assegurado o usufruto dos dias remanescentes para o período de 01 a 30/06/2023, em razão de interesse da administração.  
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1102/2022, de 15 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições 
legais e na forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor ANTONIO DE PÁDUA SOUSA OLIVEIRA, matrícula nº 355090, relativas ao período 
aquisitivo 2020/2021, marcadas para o período de 04 a 23/07/2022, a partir de 15/07/2022 até 23/07/2022, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 08 a 16/08/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Marcio Soares Da Cunha 
Diretor do Foro Substituto 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 545/2022, de 15 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE DIANÓPOLIS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, do servidor MARIO SERGIO MELO XAVIER, matrícula nº 254547, ocupante do 
cargo de CHEFE DE SECRETARIA, da unidade de lotação COMARCA DE DIANÓPOLIS - 1ª VARA CRIMINAL, no período de 
19/07/2022 a 22/07/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/120267; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

352134 CLARICIA TOLINTINO AGUIAR CEDIDO AO TJTO CEDIDA AO TJTO 19/07/2022 à 22/07/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
 

JOÃO ALBERTO MENDES BEZERRA JUNIOR 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 546/2022, de 15 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, 
de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de férias, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, matrícula nº 183249, 
ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS - JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 18/07/2022 a 01/08/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/120245; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
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ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 18/07/2022 à 29/07/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
RICARDO FERREIRA LEITE 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 547/2022, de 15 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, 
de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de férias, da servidora ELIZABETE FERREIRA SILVA, matrícula nº 234555, ocupante do 
cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS - VARA DE FAMILIA, 
SUCESSÕES E INFÂNCIA E JUVENTUDE, no período de 30/06/2022 a 29/07/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/119672; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

215658 MAIRA ADRIENE AZEVEDO RESENDE ROCHA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 30/06/2022 à 09/07/2022 

81750 KEYLA ROCHA NOGUEIRA RODRIGUES ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 10/07/2022 à 29/07/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
RICARDO FERREIRA LEITE 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 548/2022, de 15 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, 
de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de usufruto da justiça eleitoral, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, 
matrícula nº 183249, ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO 
TOCANTINS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 15/07/2022 a 15/07/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/120209; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 15/07/2022 à 15/07/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
RICARDO FERREIRA LEITE 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 549/2022, de 15 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, 
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de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de usufruto da justiça eleitoral, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, 
matrícula nº 183249, ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO 
TOCANTINS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 14/07/2022 a 14/07/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/120208; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 14/07/2022 à 14/07/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
 

RICARDO FERREIRA LEITE 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1103/2022, de 15 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora SILVANEIDE MARIA TAVARES, matrícula nº 167637, relativas ao período aquisitivo 
2019/2020, marcadas para o período de 11 a 20/07/2022, a partir de 20/07/2022 até 20/07/2022, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 25 a 25/07/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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Sessões: quartas-feiras, às 14h00. 
 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 

4ª TURMA JULGADORA 
Des EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 

Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
 

1ª CÂMARA CRIMINAL 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Presidente) 

WANDELBERTE RODRIGUES OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: Terças-feiras (14h00) 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 

Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 

Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Presidente) 
SECRETÁRIA: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY (Secretária) 
Sessões: Terças - feiras, às 14h00. 

 

1ª TURMA JULGADORA 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Revisor) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Relator) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Revisora) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Revisor) 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Relator) 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Revisora) 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA HAONAT (Relatora)  
Desª. JACQUELINE ADORNO (Revisora) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Vogal) 
 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE  

Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Membro) 
 

Secretária: RITA DE CÁCIA ABREU DE AGUIAR  
Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês, 09h00. 
 

COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  
Desª. JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  (Suplente) 
Sessão de distribuição: Diariamente às 16h00 em sessões 
públicas. 
 

COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇÃO  
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  

Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Suplente) 
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  

Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

Des. ADOLFO AMARO MENDES (Suplente) 
 

COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA E DOCUMENTAÇÃO 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

Des. ADOLFO AMARO MENDES (Suplente) 
  
COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO 
JUDICIÁRIA 
Des. MARCO VILLAS BOAS 
Desª. JACQUELINE ADORNO  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Suplente) 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  

Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE (Suplente) 
 

OUVIDORIA  
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  

ESMAT 
DIRETOR GERAL DA ESMAT 
DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS 
1ª DIRETORA ADJUNTA: Desª. ETELVINA MARIA 
SAMPAIO FELIPE 
2º DIRETOR ADJUNTO: Juiz JOSÉ RIBAMAR M. Jr - 
JUIZ CONVOCADO  
3º DIRETOR ADJUNTO: Juiz WELLINGTON 
MAGALHÃES 
DIRETORA EXECUTIVA 

ANA BEATRIZ DE O. PRETTO 
 

COORDENAÇÃO DO CENTRO JUDICIÁRIO DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA DE 2º GRAU 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  
 

DIRETORIAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

DIRETOR GERAL  
JONAS DEMOSTENE RAMOS 
DIRETOR ADMINISTRATIVO  
RONILSON PEREIRA DA SILVA 
DIRETOR  FINANCEIRO 
GIZELSON MONTEIRO DE MOURA 
DIRETOR DO CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
JOSÉ SEBASTIÃO PINHEIRO DE SOUZA  
DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
ERNANDES RODRIGUES DA SILVA 
DIRETOR JUDICIÁRIO 
WALLSON BRITO DA SILVA 
DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS  
ANTÔNIO JOSÉ FERREIRA DE REZENDE 
DIRETOR DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS 
ROGÉRIO JOSÉ CANALLI 
DIRETOR DA CONTROLADORIA INTERNA 
SIDNEY ARAUJO SOUSA 
 

 

Divisão Diário da Justiça 
JOANA P. AMARAL NETA 

Chefe de Serviço 
 

DIÓGENES MIRANDA TEIXEIRA 
Técnico Judiciário  

 

ROBERTO LUÍS CAFIERO 
Auxiliar Judiciário 

 

Expediente: segunda à sexta-feira, das 08h às 11h / 13h às 18h 

Diário da Justiça  
Praça dos Girassóis s/nº, Palmas/Tocantins,  

CEP 77.015-007, Fone: (63)3218.4443 

www.tjto.jus.br.  

http://www.tj.to.gov.br/

